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"Eles tentaram nos enterrar. 
Mas não sabiam que éramos sementes."  
 
 Provérbio Mexicano 
 RESUMO 
 
Esse trabalho tem por intuito realizar a pesquisa e análise das condicionalidades 
do Programa Bolsa Família (PBF) e seus impactos na frequência escolar dos 
usuários atendidos pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS - 
Zona da Orla e Intermediária do Município de Santos, São Paulo, sendo escolhido 
o primeiro semestre de 2014, como período da pesquisa de campo. Para o 
recebimento da transferência de renda efetuada pelo PBF é necessário o 
cumprimento de contrapartidas que segundo o Governo almeja a garantia do 
acesso à educação, à saúde e à assistência social, contudo acredita-se que 
atribuir à escola a responsabilidade de romper com o ciclo intergeracional da 
pobreza é incumbi-la de uma função que não lhe cabe. Além de atribuir a mesma 
uma missão salvífica e sem possibilidades de concretização.  A monografia é 
composta por dois capítulos de discussões teóricas fundamentadas através de 
pesquisa bibliográfica e documental, e um capítulo de análise, embasada na 
pesquisa de campo realizada junto as referencias familiares inseridas no 
Programa Bolsa Família.  
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 O programa de transferência de renda Bolsa Família segundo o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome é um programa de transferência 
direta de renda “que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema 
pobreza em todo o país”. O Programa integra o Plano Brasil Sem Miséria, e 
possui por foco 16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior a 
R$ 77 mensais. Tendo por eixos principais a transferência de renda (que promove 
o alivio imediato da pobreza) as condicionalidades (que “reforçam” o acesso à 
saúde e educação) e ações e programas (que objetivam o desenvolvimento das 
famílias, para superação da situação de vulnerabilidade). Do meu cotidiano de 
estágio surgiu o interesse em compreender esse Programa e seus impactos, na 
medida em que tenho observado que o Programa não parecia ser suficiente para 
sanar a questão da baixa frequência escolar, assim apresenta-se necessário 
compreender melhor como o programa impacta na vida dos beneficiários, em que 
medida a existência da condicionalidade reforça ou não o acesso à educação , 
quais as possibilidades que o programa cria; assim como conhecer os atores 
envolvidos para a execução do programa, seus papéis e a influencia da 
conjuntura histórica na ação dos diversos atores que devem corroborar para a 
execução de um trabalho intersetorial para um programa intersetorial.  
 Dessa forma, buscou-se compreender em que medida a inserção no 
programa de transferência de renda Bolsa Família - através do controle das 
condicionalidades - impacta na vida dos usuários, destacando a condicionalidade 
referente à frequência escolar. Partindo da compreensão de que atribuir à 
educação a responsabilidade de sanar problemas cujas raízes são profundas e 
estruturais, aponta a visão superficial do Programa Bolsa Família. 
 A metodologia de pesquisa se deu, primeiramente, através de investigação 
e leitura bibliográfica e documental sobre a temática. Posteriormente, realizamos 
entrevista semiestruturada junto às referencias familiares do Programa Bolsa 
Família no Centro de Referência de Assistência Social da Zona Orla e 




 No primeiro Capítulo foram realizadas: a problematização do Programa de 
Transferência de Renda (PTR) Bolsa Família (BF), as diretrizes do Programa, sua 
definição oficial, as suas leis. Também a constituição do Programa, seus 
benefícios, suas dificuldades e seus desafios. 
 No Capítulo 2 resgatamos o local onde a pesquisa foi realizada, no Centro 
de Assistência Social – CRAS Zona Orla e Intermediária, inserido na Proteção 
Social Básica do Município de Santos, logo também pertencente à Política de 
Assistência Social, caracterizando da região: localidade, características, número 
de famílias, dados relativos ao município e ao território abrangido. 
 No Capítulo 3 foi elaborada a análise embasada nas entrevistas realizadas 
às beneficiárias do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família. Os dados 
obtidos com a pesquisa de campo são utilizados para confrontar com debates 
suscitados nos capítulos anteriores. Analisamos as 10 (dez) perguntas que 
compunham a entrevista e conectamos as informações pertinentes ao tema. 
 A última parte foi constituída das considerações finais onde realizamos a 
retomada do conteúdo abordado, referenciando as discussões atuais e 
importantes sobre o Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, à 
Educação, a Política de Assistência Social e a Intersetorialidade; esclarecendo 
que o objetivo principal dessa pesquisa, desde o seu projeto, foi discutir as 
condicionalidades do Programa Bolsa Família, verificar se a condicionalidade 
referente à educação garante a frequência escolar e conhecer os impactos do 
PBF na vida de seus beneficiários. 
 Diante do exposto, esperamos que este trabalho possa contribuir com as 
recentes produções e abordagens referentes ao Programa Bolsa Família e 
Assistência Social, fomentando o debate e proporcionando o conhecimento e a 











POLÍTICA SOCIAL BRASILEIRA E O PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA 
 
Para compreender o Programa Bolsa Família, sua origem, seus objetivos, 
funcionamento e alguns de seus desdobramentos, é necessário contextualizá-lo 
na Política Social brasileira. A inserção do programa de transferência de renda no 
âmbito da Política Social, no caso desta monografia, requer uma abreviada 
retrospectiva histórica da formação e desenvolvimento da Política Social no Brasil. 
 As políticas sociais e o estabelecimento de modelos de proteção social 
podem ser expressos como formas de enfrentamento às variadas 
manifestações resultantes das relações de exploração evidenciadas no 
sistema de produção capitalista e nas suas relações de exploração do 
capital sobre o trabalho. A história das políticas sociais está atrelada ao 
contexto histórico da moderna sociedade capitalista e à consolidação 
dos Estados nacionais.  (CASTRO E RIBEIRO, 2008, p.20).  
 
No Brasil as políticas que possuíam por finalidade atender as necessidades 
sociais tiveram sua trajetória influenciada pelas políticas econômicas internas e 
externas. Entendendo que no caso brasileiro a dependência internacional sempre 
esteve presente. “Diferente, pois, das políticas sociais dos países de capitalismo 
avançado, que nasceram livres da dependência econômica e do domínio 
colonialista” (PEREIRA, 2002, p.125).  
O país não vivenciou de fato o Estado de Bem-Estar Social, o que 
ocorreu se restringiu a reflexos do sistema internacional. Nos países 
pobres periféricos não existiu o Welfare State1 nem um pleno 
keynesianismo em política. Devido à profunda desigualdade de classes, 
as políticas sociais não são de acesso universal, decorrentes do fato da 
residência no país ou da cidadania. São políticas “categoriais”, isto é, 
que tem como alvo certas categorias específicas da população, como 
trabalhadores (seguros), crianças (alimentos, vacinas) desnutridas 
(distribuição de leite), certos tipos de doentes (hansenianos, por 
exemplo), através de programas criados a cada gestão governamental, 
segundo critérios clientelísticos e burocráticos. (FALEIROS apud PIANA, 
2009, p. 31,). 
 A história da Política Social no Brasil evidencia que os momentos de sua 
expansão ocorreram nos períodos de regime autoritário. Historicamente é 
possível observar que desde o início do século XX um conjunto ainda muito tímido 
                                                          
1
 É importante ressaltar que no Walfare State, o Estado é o principal agente de proteção social de 
garantia de direitos. Sobre isto ver: BEHRING, E. R.; BOSCHETTI, I. Política Social: 
fundamentos e história. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 2009; POTYARA, A. P. Necessidades 




de iniciativas no campo da regulação dos direitos do trabalho fora regulamentado: 
os primeiros sindicatos na agricultura e nas indústrias (1903); reconhecimento do 
direito de organização sindical (1907); redução da jornada de trabalho para 12 
horas diárias (1911); regulamentação dos acidentes de trabalho pela via do 
inquérito policial e responsabilização do indivíduo (1919); Lei Eloy Chaves, que 
institui a obrigatoriedade das caixas de aposentadoria e pensão – CAPS, formas 
originárias da previdência social (1923); direitos trabalhistas e previdenciários 
reconhecidos exclusivamente para algumas categorias de trabalhadores 
diretamente inseridas no processo de produção e circulação de mercadorias; 
criação do Instituto de Aposentadoria e Pensão, IAPS, dos funcionários públicos 
(1926) e Código de Menores (1927) (BEHRING e BOSCHETTI, 2009; VARGAS, 
2007). Durante o Governo Vargas era visível algumas das vitórias alcançadas 
pelos trabalhadores na correlação de forças com a gestão estatal: criação do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (1930); carteira de trabalho (1932); 
criação IAPM dos marítimos (1933) e com isto a extinção das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões – CAPs. Em 1940, Getúlio Vargas instituiu o salário 
mínimo e em 1942 cria a Legião Brasileira de Assistência – LBA, configurando-se 
como instituição articuladora da assistência social com a marca assistencialista, 
fortemente seletiva e de primeiro damismo, a qual sobrevive até os anos de 1990, 
quando é extinta. Historiadores, cientistas sociais e políticos, assistentes sociais, 
pesquisadores têm demarcado a profunda dualidade da cidadania que se 
estabelece entre os brasileiros com registro na carteira de trabalho e os 
“assistidos socialmente”, marcas indeléveis que se instauram a partir deste 
período histórico. O que é evidenciado pelas autoras Behring e Boschetti (2009) 
ao afirmarem que no período Vargas, se estabeleceu a cisão entre a cidadania 
regulada pelo vínculo formal de trabalho e a assistência para os que não tinham 
carteira assinada, ou seja, cidadãos de primeira classe X os não cidadãos. E, 
durante a ditadura militar houve o que essas autoras chamaram de "fordismo à 
brasileira", todavia, nunca houve nem pleno emprego, nem tampouco 
universalização de direitos sociais. Isto significa que "a questão do trabalho se 
desloca para o campo do emprego e das condições de consumo e de reprodução 
das classes trabalhadoras assalariadas" (MOTA, 2009, p. 17). 
 Reiterando a ideia de que a Política Social brasileira expande-se em 
períodos de governos autoritários, Behring e Boschetti (2009) assinalam que a 
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ampliação experimentada durante os anos da ditadura militar no Brasil pode ser 
explicada a partir da busca por legitimidade “em contexto de perdas das 
liberdades democráticas, censura, prisão e tortura para vozes dissonantes, o 
bloco militar-tecnocrático-empresarial buscou a adesão e a legitimidade por meio 
da expansão e modernização de políticas sociais, o que também significou 
modernização do aparato varguista” (p.136). Algumas das medidas mais 
importantes no âmbito das políticas sociais durante os governos militares podem 
ser assim identificadas, de acordo com Behring e Boschetti (2009): unificação, 
uniformização e centralização da Previdência Social no Instituto Nacional de 
Previdência Social – INPS (1966); acidentes de trabalho sob a gestão do INPS 
(1967); previdência para trabalhadores rurais – FUNRURAL – não se fundava na 
contribuição dos trabalhadores, mas numa pequena taxação aos produtores no 
valor (irrisório) de meio salário mínimo (1971); empregados domésticos (1972); 
jogadores de futebol e autônomos (1973); renda mensal vitalícia para os idosos 
pobres, valor de meio salário mínimo para aqueles que tivessem contribuído ao 
menos um ano para a Previdência (1974); ambulantes (1978); criação do 
Ministério da Previdência e Assistência Social em 1974, incorporando: LBA 
(1942); FUNABEM (criada em 1965 substituindo o Serviço de Atendimento ao 
Menor extinto em 1964, sem alterar o seu caráter punitivo, mantido no Código de 
Menores de 1979); CEME (Central de Medicamentos); Empresa de 
Processamento de Dados da Previdência Social (DATAPREV) transformado em 
Sistema Nacional de Assistência e Previdência Social – SINPAS, em 1977, 
incorporando: INPS; Instituto Nacional de Assistência Médica – INAMPS; Instituto 
Nacional de Administração da Previdência Social – IAPAS; além das referidas 
instituições anteriormente mencionadas.  
 Em contrapartida, ao longo de diferentes conjunturas políticas na história 
do país, explicita-se a ocorrência de períodos de expansão e retração no 
atendimento as demandas sociais através das políticas sociais. Este movimento 
reflete relação direta com a política econômica. Um exemplo disso foi que ainda 
durante a ditadura militar no período de 1980 a 1985, sob o governo do então 
presidente general João Baptista de Oliveira Figueiredo, responsável pela 
“abertura lenta e gradual”, período de transição da ditadura militar à reinstalação 
dos governos civis, é marcado pela diminuição dos gastos sociais, em 
decorrência do aumento do déficit público herdado do governo anterior, e o não 
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atendimento das demandas sociais ocasionou o aumento do desemprego e da 
miséria (PEREIRA, 2002).  
Em 1985, assume a Presidência José Sarney, seu lema era “tudo pelo 
social”, como exemplifica Potyara : "A estratégia adotada para perseguir 
esse objetivo social incluía desde medidas de cunho emergencial, 
especificamente as voltadas contra a fome, o desemprego e a pobreza 
(...)". (2002, p.150). Esta fase foi de grandes vitórias à população 
brasileira, é quando pela primeira vez na história do Brasil, a Assistência 
Social é considerada como direito Constitucional instituído em 1988, o 
Estado passou a ter mais responsabilidades com a formulação de 
políticas públicas que atendessem os mínimos sociais (FARIAS, 2011, 
p.2). 
A Constituição Federal de 1988 contribuiu para “configurar novos princípios 
de justiça e solidariedade, pautava-se em parâmetros de equidade e direitos 
sociais universais, e colocou a ação social do Estado em novo patamar, 
ampliando as garantias sociais básicas e a proteção legal” (MOTA, 2012, p.30). 
Ela também possibilitou a consolidação de conquistas, ampliando os direitos nos 
campos da Educação, da Saúde, da Assistência, da Previdência Social, do 
Trabalho, do Lazer, da Maternidade, da Infância, da Segurança. (PIANA, 2009). 
 Considerando o pano de fundo mundial, a partir de 1980, o capital passa a 
implementar iniciativas que buscam a recomposição das suas taxas de lucro, 
procurando por meio dessas ações enfrentar suas próprias contradições (MOTA, 
2012). 
A partir do final da década de 1980, o movimento das esquerdas 
latino-americanas orienta-se no sentido da superação das 
ditaduras militares e da resistência ao neoliberalismo. [...] Nos 
anos 1990  - auge da expansão do capital parasitário (capital 
especulativo) - construíram discursos que tinham como pilares 
fundamentais o crescimento econômico com desenvolvimento 
social. Não obstante tal programática, os países da região não 
puderam fugir do movimento de internacionalização da economia, 
incorporando-se à dinâmica mais geral dos processos 
especulativos. (MOTA, 2012, p.155) 
 As inúmeras ações que partem do Estado para com a sociedade neste 
período em toda América Latina, podem ser compreendidas como resposta à 
ofensiva burguesa com o neoliberalismo pós-Consenso de Washington. 
 [...] na década de 1980/1990 a crise foi concebida como 
esgotamento de um modelo (o fordista-keynesiano), razão da 
proposta de menos Estado, mais mercado e a supressão das 
regulações do trabalho e de qualquer controle do capital, dando 
curso ao projeto neoliberal. Concretamente, este projeto se 
traduziu na generalizada privatização do Estado com a venda de 
empresas estatais, a mercantilização de serviços públicos e a 
redução dos benefícios da seguridade social, ao tempo em que 
oportunizava a financerização do capital. (MOTA, 2012, p. 33). 
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Na década de 1990, “o Brasil foi inserido no contexto da economia 
globalizada. O governo, por sua vez, foi submetido aos interesses globais e a 
lógica do mercado que emergia neste contexto, reduzindo sua atenção aos 
setores internos poucos competitivos,” adentrávamos no Neoliberalismo 
(SANTOS e FARIAS, 2011,p.4).  
Com o neoliberalismo a lógica é a de que o Estado intervenha apenas 
garantindo o mínimo para aliviar a pobreza, e apenas produzindo os serviços que 
os setores privados não podem ou não querem produzir (LAURELL apud PIANA, 
2009). 
Propõem uma política de beneficência pública ou assistencialista 
com um forte grau de imposição governamental sobre que 
programas instrumentarem e quem instruir, para evitar que se 
gerem “direitos”. Além disso, para se tiver acesso aos benefícios 
dos programas públicos, deve-se comprovar a condição de 
indigência. Rechaça-se o conceito dos direitos sociais e a 
obrigação da sociedade de garanti-los através da ação estatal. 
Portanto, o neoliberalismo opõe-se radicalmente à universalidade, 
igualdade e gratuidade dos serviços sociais. (LAURELL apud 
PIANA, 2009, p. 34).  
Netto (2012) afirmará que a “desqualificação do Estado tem sido, como se 
sabe, a pedra-de-toque do privatismo da ideologia neoliberal: a defesa do ‘Estado 
Mínimo’ pretende fundamentalmente o ‘Estado Máximo’ para o capital” (p. 4). 
“A prevalência da política social no Brasil a partir de 2001 voltou-se para a 
necessidade de reverter às prioridades”, destacando o “problema da fome e da 
pobreza, no entanto, mantendo uma política macroeconômica concentradora de 
renda”. (SILVA apud FARIAS E SANTOS, 2011, p. 5). Segundo Mota (2012)  
(...) com os rastros da última crise o capital cria estratégias de 
enfrentamento da crise, que irá revelar um novo projeto e 
processo de restauração da ordem do capital, que será 
protagonizado por governos de centro-esquerda latino-
americanos, cujas bandeiras são crescimento econômico com 
desenvolvimento social  (p.33) 
 
A questão é que ao aliar o crescimento econômico com o desenvolvimento 
social, inicia-se um movimento de “desistoricizar a pobreza”, não por naturalizá-la, 
mas tratando-a “como fenômeno que pode ser gerido através de políticas 
compensatórias.” Dessa forma cria-se a possibilidade de atender “algumas 
necessidades imediatas das classes trabalhadoras, sem romper com as 
exigências das classes proprietárias e dominantes.” (MOTA, 2012, p.37). 
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No Brasil, o governo que protagonizou pioneiramente as bandeiras de 
crescimento econômico com desenvolvimento social, foi o do então presidente 
Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010). 
Fato é que a partir do Governo Lula da Silva, o atendimento de parte das 
reivindicações e necessidades das classes subalternizadas se fez 
afastando-se dos referenciais classistas de socialização da riqueza 
socialmente produzida. Por isso, as respostas à luta social e histórica 
contra a miséria e a desigualdade social se deram com estratégias que 
negam o antagonismo das classes, obtendo, assim, o consentimento 
ativo e passivo de grande parte dos “trabalhadores” e do “lupem”. 
(MOTA, 2012, p.37) 
O Governo Lula cria e utiliza de políticas compensatórias como estratégia 
de enfrentamento a pobreza, “tal como o Bolsa Família” e os programas de 
transferência de renda, que ao invés de “integrarem os excluídos, (...) consagram 
a fratura social” porque distribuem uns poucos recursos àqueles que jamais 
conseguirão se integrar, para dar andamento à política concentradora e 
excludente” (PAULINI apud MOTA, 2012, p. 37).  
Os Programas de Transferência de Renda: 
são políticas compensatórias e focalizadas, conceituadas como de 
enfrentamento à pobreza, são apoiadas, em geral, pelas classes 
dominantes. Note-se que as Políticas Sociais mais estruturadoras, 
como saúde, as aposentadorias, a educação, entre outras que os 
governos neoliberais transformaram em serviços mercantis, são 
objeto de uma forte reação da direita continental, historicamente 
patrimonialista, oligárquica e antirreformista, frente a qualquer 
iniciativa de universalização (MOTA, 2012, p.168). 
Dos Programas de transferência de renda existentes no país tem-se: Bolsa 
Família; Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; Projovem Adolescente; 
Benefício de Prestação Continuada, dentre outros. O Programa Bolsa Família é o 
objeto de nossa pesquisa e, portanto, de discussão deste trabalho. 
 
1.1. O [PROGRAMA] BOLSA FAMÍLIA  
 
O Programa de transferência de renda Bolsa Família (BF) foi criado pela 
Lei 10.836/2004. De acordo com Weissheimer2 (2006) o Programa nasce da 
unificação de todos os benefícios sociais do Governo Federal (Bolsa Escola, 
Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás) em um único Programa, 
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sendo essa união realizada para a obtenção de agilidade na liberação do dinheiro, 
redução da burocracia e melhora do controle de recursos. 
A unificação dos Programas demandam responsabilidade partilhada entre 
“a União, estados, municípios e a sociedade e a sua implementação ocorre de 
modo descentralizado pelos municípios que devem aderir ao programa,” – sendo 
obrigatório atender a dois requisitos: “a existência formal e o pleno funcionamento 
de um comitê ou conselho local de controle social e a indicação do gestor 
municipal do programa” (SILVA, 2007). 
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome3, o 
Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda “que beneficia 
famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país”. O 
programa integra o Plano Brasil Sem Miséria, e possui por foco 16 milhões de 
brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 77 mensais. Tendo por eixos 
principais a transferência de renda (que promove o alivio imediato da pobreza), as 
condicionalidades (que “reforçam” o acesso à saúde e educação) e ações e 
programas (que objetivam o desenvolvimento das famílias, para superação da 
situação de vulnerabilidade). 
Dados recentes do ano de 2013 divulgados pelo Jornal Estadão4 apontam 
que no país atualmente existem 45,8 milhões de beneficiários do Programa Bolsa 
Família, sendo que, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) o país tem cerca de 190 milhões de habitantes, ou seja: um em 
cada quatro brasileiros são beneficiários do programa. A forte dimensão da 
desigualdade socioeconômica brasileira é o que vem definindo perversamente a 
forte abrangência do programa (ROCHA E PALMEIRA, 2013).   
Para inserção no PTR BF é necessário estar cadastrado no Cad. Único5 
que é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
que seleciona os beneficiários de programas sociais do Governo Federal, cujas 
diretrizes se encontram no Decreto Nº 6.135/2007 que dispõe sobre o Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal. Possuí por definições 
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 Fonte: site do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS). Disponível em 
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia. Acessado em 25/04/2014. 
4
  Matéria na integra disponível em <  http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,um-em-cada-
quatro-brasileiros-esta-no-bolsa-familia,38787> Acessado em: 23/06/2014.  
5
 O Cad. Único segundo o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) é um instrumento que 
identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, entendidas como aquelas que têm: renda 




centrais: a família como unidade nuclear que é composta por um ou mais 
indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o 
rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, 
todos os moradores em um mesmo domicílio; a família de baixa renda aquela que 
possui renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo, ou a que 
possua renda familiar mensal de até três salários mínimos; no caso do domicílio é 
considerado o local que serve de moradia à família. O Cadastro deve ser 
renovado de dois em dois anos, e serve de instrumental para controle social do 
Governo Federal. “Percebe-se, que o CadÚnico é de suma importância para que 
haja um enorme Controle Social por parte do Governo Federal, e com isto, seja 
possível verificar as condições em que se encontram boa parte dos cidadãos 
brasileiros” (ROCHA E PALMEIRA, 2013, p.3). Após a realização da inscrição das 
famílias no Cad. Único, as que atendem os critérios de renda são 
automaticamente inclusas no PBF. 
Os autores Fahel, M. et al. (2012) afirmaram que o PBF possui por 
intencionalidade principal promover o acesso aos direitos sociais como saúde, 
educação e assistência para romper com os ciclos da pobreza entre gerações.   
No entanto, é evidente para o Serviço Social que essa perspectiva não 
possui condições de materialização dentro da conjuntura atual desta sociedade. 
Com uma leitura critica e um posicionamento maduro quanto à conjuntura atual 
da sociedade vigente, compreende-se que dentro dos limites do capitalismo, não 
há absorção para toda a mão de obra existente devido às necessidades desse 
sistema econômico.  
A desigualdade é necessária para produzir uma força de trabalho 
diversificada, por seu papel na produção de um excedente expropriável 
(...). A mecanização, a automatização e o ritmo desigual do 
desenvolvimento econômico produzem inevitavelmente desemprego, 
subemprego e pobreza. A desigualdade está na base de todo sistema 
econômico de vida. (SILVA, W. L. A., 2004, p.2)6 
 
Dentro desta sociedade desigual o mercado de trabalho vem sendo 
reestruturado, e essas inovações levam à 
(...) precarização das condições de vida da massa dos vendedores de 
força de trabalho: a ordem do capital é hoje, reconhecidamente, a ordem 
do desemprego e da "informalidade". (Netto, 2012, p.417)  
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  Washington Luiz Alves da Silva, 2004 O Exército de Reserva do Capitalismo Industrial 
Disponível em < http://www.geomundo.com.br/geografia-30196.htm>  
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A ordem econômica explicitada por Netto – do desemprego e da 
informalidade –, nos permite ter uma parcial compreensão da dimensão das 
dificuldades vivenciadas pelas famílias da classe trabalhadora, tendo elas a 
necessidade de cotidianamente criar estratégias de sobrevivência, possuindo 
muitas delas como única renda, ou, uma das formas de acréscimo e/ou 
complemento à renda mensal, a transferência de renda realizada pelo Programa 
Bolsa Família que busca garantir, o mínimo ou o básico?   
Pereira (2006) afirma que “mínimo” e “básico” são, na verdade, conceitos 
totalmente distintos. Enquanto o primeiro tem a conotação de menor, de 
menos, em sua acepção mais ínfima, o segundo não. O básico expressa 
algo fundamental, principal, primordial. Assim, enquanto o mínimo 
pressupõe supressão ou cortes de atendimentos, tal como propõe a 
ideologia liberal, o básico requer investimentos sociais de qualidade para 
preparar o terreno a partir do qual maiores atendimentos podem ser 
prestados e otimizados (p.26). 
Infelizmente, pode-se entender que o Programa busca garantir o mínimo e 
não o básico, um exemplo simples que evidencia este fato é a extrema distância 
existente nos valores possíveis de serem transferidos pelo programa BF e o valor 
do salário mínimo nacional; em tese o salário mínimo deve ser o parâmetro para a 
garantia do mínimo, da sobrevivência, e o valor da transferência de renda do BF 
consegue ser inferior. Segundo informação publicizada no site da Caixa 
Econômica Federal7 as famílias em situação de extrema pobreza podem acumular 
o benefício Básico, o Variável e o Variável para Jovem, até o máximo de R$ 
336,00 por mês8 enquanto o salário mínimo é de R$724,00 reais.  
Mesmo levando em conta que o salário mínimo perdeu seu sentido 
primeiro de constituir um piso salarial legal, abaixo do qual qualquer 
pagamento seria considerado imoral pela sociedade, capaz de prover a 
manutenção do trabalhador e sua família, o fato do Bolsa Família não tê-
lo como referencial implica que o governo Lula ao criar o Programa não 
considera o direito de todos poderem contar com igual renda mínima, no 
caso, de valor igual ao salário mínimo, mesmo que seu valor real tenha 
se deteriorado ao longo do tempo. O entendimento de que o salário 
mínimo deva corresponder à renda mínima necessária para a 
sobrevivência decorre do óbvio: de não haver diferença entre as 
necessidades básicas de um assalariado e de um catador de 
caranguejos, por exemplo (MARQUES E MENDES, 2007, p.21) 
 
  O fornecimento de mínimos sociais, como sinônimo de mínimos de 
subsistência, sempre fez parte da pauta de regulações desses diferentes modos 
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de produção, assumindo predominante a forma de uma resposta emergencial aos 
efeitos da pobreza extrema (PEREIRA, 2006). 
A maior polêmica acerca dos programas de transferência de renda 
parece residir, neste sentido, em torno da definição dos mínimos sociais 
a se garantirem. Esta preocupação pode ser sintetizada, ao considerar 
que a ausência de uma referência explícita para a definição de um 
padrão mínimo de atendimento às necessidades nos programas de 
renda mínima termina por fazê-los transitar em uma frágil fronteira na 
qual o direito de uma vida digna facilmente se transforma em uma 
esmola institucionalizada’ (TELLES, 1998, p.9) 
Estudos recentes desenvolvidos sobre os impactos dos PTR para a 
redução da desigualdade e da pobreza no Brasil apontam que o BF é focalizado 
nas famílias extremamente pobres (SOARES, 2006). Contudo, enquanto o PBF 
não “cobrir toda a demanda ele se torna ao mesmo tempo gerador de 
desigualdade e um dos meios para superar a condição de indigência dos 
brasileiros que vivem com R$1,33/ pessoa/dia ou US$0,70” (SPOSATI, 2010, 
p.3).  
Maia (2007) considera os PTR importantes mecanismos para o 
enfrentamento da pobreza e como possibilidade de dinamização da economia. No 
entanto, dinamizar a economia vem obtendo maior importância e sucesso já que 
estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) aponta que a cada 
R$ 1,00 do Programa Bolsa Família, o Produto Interno Bruto (PIB) cresce R$ 
1,78. Não se pode perder de vista que o programa tem sido capaz de melhorar de 
forma imediata e tênue a situação de vida das famílias beneficiárias do BF, mas 
não é o suficiente para retirá-las do nível de pobreza em que se encontram. 
Esses programas quando não articulados a uma política 
macroeconômica de crescimento sustentável e de redistribuição de 
renda podem significar melhorias imediatas às  famílias que vivem em 
extrema pobreza, mas não a superam, melhorando a situação vivenciada 
pelas famílias pobres, sem ultrapassar a denominada linha de pobreza 
(MAIA, 2007, p. 13). 
Na formulação do Programa9 disponível pelo MDS está explicito que há 
uma compreensão sobre o fenômeno da pobreza, no entanto, identifica, seleciona 
e caracteriza as famílias como pobres através de um critério muito limitado: o 
corte de renda. Enquanto na verdade a pobreza é um fenômeno complexo e 
multidimensional:  
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(...) a pobreza é um fenômeno multidimensional em que há a falta do que 
é necessário para o bem-estar material. Associa-se a esse conceito a 
falta de voz, poder e independência dos pobres que os sujeita à 
exploração; à propensão à doença; à falta de infra-estrutura básica, à 
falta de ativos físicos, humanos, sociais e ambientais e à maior 
vulnerabilidade e exposição ao risco  (CRESPO E GUROVITZ, 2002, 
p.11).   
 
O uso da renda monetária como critério único de seleção das famílias, “não 
é suficiente para qualificar a pobreza, fenômeno multifacetado que engloba outras 
dimensões de vulnerabilidade social”, como: a saúde, educação, saneamento e 
acesso a bens e serviços públicos, que ultrapassam a privação de bens materiais 
(TOWSEND apud BURLANDY et al.  2007,p.3). 
 Ademais, a definição arbitrária de um valor per capita muito baixo tende 
a impossibilitar a inclusão de famílias que, apesar de situadas em uma 
faixa de renda um pouco acima do valor definido, encontram-se também 
em situação de pobreza. Outro aspecto complicador refere-se à 
desvinculação deste corte ao salário mínimo ou a qualquer outro índice 
de reajuste deste valor, o que pode levar, a médio prazo, a tornar este 
critério cada vez mais restritivo. Vale dizer que nos programas de 
transferência de renda que antecederam o PBF, o corte de renda estava 
vinculado a frações do salário mínimo vigente (BURLANDY ET AL, 2007, 
p.3) 
 
Estudo realizado sobre as “consequências e causas imediatas da queda 
recente da desigualdade de renda brasileira”, os pesquisadores do IPEA10 
afirmam que o Brasil faz parte do grupo dos dez países com pior nível de 
distribuição de renda do mundo. Como relata o estudo, os 10% mais ricos do 
Brasil ficam com 40% da renda, e os 40% mais pobres repartem entre si menos 
de 10% da renda. 
Não se pode perder de vista a compreensão de que a pobreza e a 
desigualdade não são fenômenos isolados do Brasil, pelo contrário. O país integra 
e vivencia o sistema econômico mundial numa posição de dependência 
econômica em relação aos países de capitalismo desenvolvido e, assim como 
outros países vem sofrendo com o que este sistema produz – a desigualdade 
extrema que lhe é necessária para sua manutenção.  
O relatório da ONG britânica Oxfam divulgado em janeiro de 2014, 
denominado Relatório de Davos11, mostra que 85 pessoas do mundo, detêm 46% 
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  Estudo “Consequências e Causas Imediatas da Queda Recente da Desigualdade de Renda 
Brasileira” dos autores  Ricardo Paes de Barros, Mirela de Carvalho, Samuel Franco e Rosane 
Mendonça,  2006 p.8 – 32. Disponível em  
< http://agencia.ipea.gov.br/images/stories/PDFs/TDs/td_1201.pdf>   
11Disponível em: 
http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2014/01/140120_riqueza_relatorio_oxfam_fn.shtml   e 
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da riqueza mundial (US$ 1,7 trilhão). Esse valor equivale ao patrimônio de 3,5 
bilhões de pessoas, as mais pobres do mundo, ou seja, US$ 1.700.000.000.000 / 
3 500. 000. 000 bilhões de pessoas = US$ 485,00 o que em reais seria 
aproximadamente R$ 1.085,43 que também é distribuído de forma desigual e está 
pouco acima do valor do salário mínimo nacional brasileiro que é de R$ 724,00 - 
conforme anunciado pela presidente Dilma Rousseff e publicado no Diário Oficial 
da União de 24/12/2013; o valor do salário mínimo de acordo com a Constituição 
de 1988, que é fixado em lei, deve (ou deveria) ser capaz de atender as 
necessidades básicas do trabalhador como saúde, lazer, vestuário, moradia, 
alimentação, educação, higiene, transporte e previdência social. 
Perceber a pobreza como fenômeno estrutural decorrente da dinâmica 
histórica no desenvolvimento do capitalismo, enquanto fenômeno 
complexo, multidimensional e relativo, permite desconsiderar seu 
entendimento como decorrente apenas da insuficiência de renda e os 
pobres como apenas um grupo homogêneo e com fronteiras bem 
delimitadas (MAIA, 2007, p.2).  
 
O Programa Bolsa Família previa em seu início ações complementares no 
campo da saúde, educação e trabalho, com fins de em certa medida alcançar os 
itens componentes da multidimensionalidade da pobreza. Ações essas que 
possuem a intenção de possibilitar “que crianças e jovens de seis a quinze anos 
tenham acesso a escolas e a postos de saúde”, que todos da família tenham 
acesso à alfabetização, “capacitação profissional, pequeno crédito, além de 
serem oferecidas ações de saúde para mulheres grávidas, objetivando integrar 
esforços para permitir a autonomização das famílias.” (Silva, 2007, p.5).  
Nota-se em tese, a essencialidade das ações complementares caso 
fossem concretizadas. As mesmas deveriam ser implementadas de forma 
cooperativa entre os diferentes níveis de governo e com base na 
intersetorialidade das ações, no entanto é:  
 Importante notar que, mesmo reconhecendo a relevância das ações 
complementares, estas não aparecem como obrigação dos entes 
federados e, portanto não constituem contrapartidas. Neste caso, não há 
definição de estratégias de implementação, o que demonstra total 
ausência de indução para ações que são, no plano dos discursos 
oficiais, consideradas porta de saída do Programa e da situação de 
pobreza. (...). É possível considerar que a ausência de indução de 
programas de geração de emprego e renda representa uma importante 
debilidade do PBF, uma vez que não há uma diretriz clara pautada na 
intersetorialidade e intergovernabilidade para atuar sobre as causas da 





precariedade de inserção da população adulta no circuito produtivo 
(BURLANDY et al, 2007, p.90). 
Ao nível de grande parte dos Municípios, em especial no município de 
Santos, a execução do Programa Bolsa Família tem privilegiado a transferência 
de renda, não possibilitando a implementação e nem a criação de ações 
complementares para sanar a multidimensionalidade da pobreza. Dessa forma, 
não consegue fornecer o básico para a população, barrando a saída da pobreza e 
da indigência, sendo ele mesmo um instrumento que possibilita a manutenção da 
desigualdade, através do corte de renda com um valor que exclui muitas famílias 
que também vivenciam a pobreza; ou pelo baixo valor da transferência de renda 
que é incapaz de garantir os meios necessários a sobrevivência e o acesso aos 
direitos sociais.   
Embora, o Programa não se constitua um direito constitucional, (sendo um 
direito social focalizado para aqueles que se encontram nas condições 
estabelecidas pelos critérios de elegibilidade do Programa) “não pode ser 
comparado com as tradicionais políticas assistencialistas, voltadas para 
segmentos excluídos ‘minoritários’ que, no falar da literatura, estavam à margem 
da dinâmica da sociedade” (MARQUES E MENDES, 2007, p.7). Um novo 
conceito precisa ser elaborado para a realidade brasileira, pois quase 50 milhões 
de brasileiros não podem ser considerados uma ‘minoria’ e nem é possível se 
defender que estejam à margem da acumulação capitalista brasileira 
(BURLANDY et al., 2007). 
Esses, junto com outros trabalhadores em melhor situação, compõem o 
exército industrial de reserva, como disse Marx em O Capital, 
pressionando para baixo a remuneração dos assalariados e 
possibilitando as péssimas condições de trabalho e de existência da 
maioria do povo brasileiro. Mas, na medida em que o governo não faz do 
Bolsa Família um direito, ganha força o entendimento que se trata de 
uma mera política assistencial (MARQUES e MENDES, 2007, p.7). 
As políticas sociais devem garantir o acesso aos direitos sociais através 
das possibilidades que a mesma cria. Não podendo se restringir a manutenção da 
sociedade como esta, com suas mazelas e as fortes expressões da questão 
social. Para que o “quadro de pobreza possa ser progressivamente superado”, 
é preciso que os programas sejam capazes de “redistribuir renda entre a 
população brasileira, de modo a alterar o nível de concentração da riqueza 
socialmente produzida.” (SILVA, 2007, p.8). É preciso ultrapassar o minimalismo 
das políticas e alterar as estruturas condicionantes da desigualdade e da pobreza, 
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que contribuem na perpetuação de uma “minoria” que sobrevive e que vem 
crescendo exponencialmente no mesmo passo em que a acumulação de capital 




As políticas sociais de cunho compensatório se ampliam a partir das 
deliberações do Consenso de Washigton12, que fomentou a discussão sobre a 
miséria no terceiro mundo e sugeriu para sua redução a concessão de ajuda 
vinculada a compromissos nacionais de medidas de combate à pobreza 
(BATISTA, 1994), além de erguer o paradigma da concepção de um Estado 
Mínimo Social.  
A predominância das políticas de cunho compensatório ganha 
espaço a partir dos anos 1990, embaladas pelo denominado 
Consenso de Washington, que ergueu em paradigma a concepção 
de um Estado Mínimo Social; a justificativa econômica ancora-se 
na propalada crise fiscal estatal ante a crescente demanda por 
mais serviços públicos, que, aliada ao processo de privatização 
das empresas administradas pelo Estado e à flexibilização das 
relações trabalhistas, conduz tendencialmente ao que se 
denomina Estado Neoliberal (Hernández, 2006; Laurell, 1997; 
Castels, 1997). Estas estratégias de atendimento residual estão 
pautadas nas diretrizes estabelecidas pelos organismos 
multilaterais como Banco Mundial, Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e Fundo Monetário Internacional (FMI) 
(SCHEEFFER E JOHNSON , 2008, p.10). 
Nessa perspectiva as políticas sociais podem ser entendidas como a 
intervenção do Estado na questão social13: 
(...) para compensar as distorções decorrentes do processo de 
desenvolvimento capitalista, que discrimina e faz com que a 
distância entre ricos e pobres seja cada vez maior. As famílias na 
sociedade capitalista não dispõem de igualdade de condições 
sendo que os mais pobres tendem a reproduzir continuamente o 
ciclo da pobreza: baixo nível educacional, má alimentação e 
saúde, instabilidade no emprego e baixa renda. Ao desencadear 
                                                          
12Sobre o tema aprofundar em : “Ajustamento da América Latina: crítica ao modelo de 
Washington” de Petrônio Portella Filho, 1994. 
13Questão Social é o conjunto das desigualdades expressa a partir da contradição da sociedade 
capitalista, sendo ineliminável do capitalismo, pois expressa os conflitos de classe. Para 
aprofundar: CERQUEIRA F. G. A questão social no Brasil. Crítica do discurso político. Retratos 





políticas sociais, o Estado procura equiparar as oportunidades 
entre pobres e ricos, diminuindo a distância entre esses dois 
grupos e permitindo que as novas gerações quebrem o ciclo da 
pobreza (MAIA,2007, p.3 ). 
 
O texto supracitado aponta para a ideia de que as políticas sociais 
deveriam apresentar-se como possibilidade para nivelar as oportunidades dos 
sujeitos de distintas classes sociais presentes nesta sociedade. No entanto, vem 
ocorrendo devido a não concretização desse ideal, uma tendência da política 
social a implantação dos programas de transferência de renda – PTR. 
(SCHEEFFER E JOHNSON, 2008).  
A política social dirigida aos agora qualificados como excluídos se 
perfila, reivindicando‑se como inscrita no domínio dos direitos, 
enquanto específica do tardo‑capitalismo: não tem nem mesmo a 
formal pretensão de erradicar a pobreza, mas de enfrentar apenas 
a penúria mais extrema, a indigência — conforme seu próprio 
discurso, pretende confrontar‑se com a pobreza absoluta (vale 
dizer, a miséria extrema). O minimalismo dessa proposição — 
gritante se comparado aos objetivos, aliás nunca alcançados, dos 
programas de proteção/promoção social elaborados e 
implementados no período das “três décadas gloriosas” do 
capitalismo — pode ser apreciado na “Declaração do Milênio” (...). 
(NETTO, 2012, p.11). 
 
Os PTR até realizam certa redistribuição da renda, mas limitadas sempre a 
um nível mínimo, a uma clientela restrita e com um controle rígido. As lutas pela 
igualdade de acesso e pela equidade alcançam resultado parcial, já que as 
condições gerais de produção de desigualdade são mantidas (FALEIROS apud 
PIANA 2009). Para que o quadro de pobreza possa ser progressivamente 
superado, é “necessário que esses programas possam não só distribuir, mas 
sejam capazes de redistribuir renda entre a população brasileira, de modo a 
alterar o nível de concentração da riqueza socialmente produzida” (SILVA, 
2007, p.428). 
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(Brasil, 2013), o programa de Transferência de Renda Bolsa Família beneficia 
apenas famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, embora a 
Emenda Constitucional nº. 64/2010 institua a assistência social aos 
desamparados como direito social, e estar desamparado não necessariamente é 
sinônimo de vivenciar a extrema pobreza, circunstância essa que deveria ser 
prevenida através das políticas e não remediada. O tratamento dos pobres e não 
da pobreza, em uma sociedade marcada pela extrema desigualdade 
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socioeconômica “e a baixa cobertura de direitos sociais” revelam a perspectiva 
residual da política (SPOSATI, 2010). Sendo imprescindível registrar que o 
principio constitucional da universalidade da política social deve ultrapassar 
qualquer contrapartida, sendo assegurado a todos, descolada de qualquer pré-
requisito ou condicionalidade. Decorrente disto, a lógica destes programas são 
mais de uma ordem humanitária, assistencialista, do que ao provimento de 
direitos (PIOVESAN, 2004). 
O Programa Bolsa Família prevê condicionalidades de saúde, educação e 
assistência social aos beneficiários, por exemplo, em relação à saúde, as crianças 
menores de sete anos devem estar em dia com o calendário de vacinação, e 
obter um acompanhamento do seu crescimento e desenvolvimento, em relação à 
educação, as crianças e os adolescentes entre seis e quinze anos, deve possuir 
frequência escolar mensal de no mínimo 85%, já os jovens de 16 e 17 anos 
devem ter frequência escolar mensal de 75%, em relação as condicionalidades de 
assistência social, as crianças e os adolescentes de até 15 anos em risco ou 
retiradas do trabalho infantil devem participar de serviços socioeducativos com 
frequência mensal de 85%, existem portanto várias exigências para que o cidadão 
se enquadre como beneficiário do Programa Bolsa Família, e o que o governo 
federal alega é  que o objetivo não é punir com as condicionalidades, e sim 
responsabilizar as famílias e o poder público pelo compromisso assumido e pela 
oferta dos serviços, respectivamente. 
A existência das condicionalidades no PBF contraria o conceito de acesso 
universal a política de assistência social a qual pertence o programa, pois, o 
acesso à política deve ocorrer de forma plena para todo aquele que dela 
necessitar. 
Primeiro, ferem o princípio da não condicionalidade peculiar ao direito de 
todo cidadão a ter acesso ao trabalho e a programas sociais que lhe 
garantam uma vida com dignidade; segundo, os serviços sociais básicos 
oferecidos pela grande maioria dos municípios brasileiros, mesmo no 
campo da educação, da saúde e do trabalho são insuficientes, 
quantitativa e qualitativamente, para atender às necessidades das 
famílias beneficiárias dos Programas de Transferência de Renda. Nesse 
sentido, as condicionalidades deveriam ser impostas ao Estado, nos 
seus três níveis e não às famílias, visto que implicam e demandam a 
expansão e a democratização de serviços sociais básicos de boa 
qualidade, que uma vez disponíveis seriam utilizados por todos, sem 




Um elemento relevante é que, embora o município assine um termo de 
adesão ao programa onde assume o compromisso de “ofertar adequadamente os 
serviços básicos previstos nas condicionalidades, a legislação não prevê ações 
de responsabilização e punição para os municípios inadimplentes”. Dessa forma é 
sobre “as famílias que recai, quase exclusivamente, a responsabilidade pelo 
cumprimento das condicionalidades” (BURLANDY ET AL, 2007, p.90). 
Entendemos que o programa não é visto como um direito constituicional - 
estando inclusive sujeito a extinção e a diversas alterações de acordo com os 
governos, servindo até de objeto de campanhas eleitorais - mas que, ao integrar a 
política de assistência social, se torna um direito para quem dele necessitar. 
Partindo desta compreensão, a negociação de um direito por meio das 
condicionalidades não permite a concretização do direito devido à necessidade de 
se cumprir ‘regras’ para se ter acesso a transferência de renda. O principio 
constitucional da universalidade da política social, não se faz presente quando o 
assunto é o enfrentamento da pobreza, e o acesso ao direito se torna questão de 
mérito:  
 
(...) Neste sentido, o PBF sugeri uma relação recíproca e proporcional 
entre pobreza e frequência escolar, desconsiderando a complexidade do 
fenômeno da pobreza quanto as suas reais causas, ou seja, por esse 
raciocínio, a situação de pobreza da geração futura passa a ser uma 
questão meritocrática, uma vez que permanece na condição de pobre 
somente aquele que não faz a sua parte e não cumpre as 
condicionalidades dos PTR no presente (BERNARDES E CARNELOSSI, 
2010, p.7). 
A dificuldade no cumprimento de condicionalidades têm gerado mais 
penalizações aos usuários do que indicações de correções nas irracionalidades 
de cobertura das políticas sociais (SPOSATI, 2010).  
Se o PBF é visto como garantia de renda mínima focalizada ou mesmo 
como proteção social, o conjunto das contrapartidas deve ser mantido o 
menor possível e focado na garantia da transmissão da proteção social 
dada às famílias para suas crianças e outros indivíduos vulneráveis. Isto 
porque se o conjunto de contrapartidas for muito extenso, as famílias 
mais vulneráveis serão justamente aquelas incapazes de cumprir as 
contrapartidas, frustrando o objetivo de proteção social do programa. O 
mesmo se aplica à dureza das cobranças. Se a cobrança não for branda, 
serão as famílias mais vulneráveis as desligadas do programa. 
(SOARES E SÁTYRO, 2009, p.35). 
 
Como apontam Burlandy et al. (2007), o que se verifica é o movimento do 
campo dos direitos para o campo da responsabilização individual, visto que a 
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pobreza é compreendida como um sinal de fraqueza pessoal, logo passando a 
ser condenada.  
Em suma, espera-se dos beneficiários das transferências que honrem os 
compromissos sociais que lhes forem exigidos, sem o que podem ser objeto de 
sanções. O direito é agora condicionado, logo, não se trata mais de um direito de 
cidadania, fundado na incondicionalidade (SCHEEFFER E JOHNSON, 2008). 
Atuando nessa perspectiva o PBF perde do horizonte a compreensão de que as 
famílias nele inseridas encontram-se fragilizadas, e que sofrem constantemente 
com as expressões da questão social, sendo que elas vivenciam cotidianamente 
inúmeras violações de direitos por parte do próprio Estado que não é capaz de 
garantir o básico, o que levam as mesmas a entrarem nas quebras de 
condicionalidades. Vale ressaltar que a lógica deste programa é cruel, já que 
apenas as famílias são penalizadas e responsabilizadas pelo descumprimento, 
enquanto o Estado se mantém intocável.  
Compreende-se que o programa ameniza, mas não contribui de fato 
para que haja a superação da pobreza, “melhorando a situação vivenciada 
pelas famílias pobres, sem ultrapassar a denominada linha de pobreza” 
(SILVA, 2007, p.9). O Programa Bolsa Família é um direito social e deve ter 
caráter incondicional (BURLANDY et al, 2007) atendendo a todas as famílias que 
dela necessitarem, aumentando a redistribuição de renda, mas, não se limitando 
apenas a realizá-la, e sim contemplando as diferentes dimensões da pobreza. 
A partir do meu campo de estágio – assunto que será abordado no capítulo 
seguinte - surgiu o interesse em compreender esse Programa e os seus impactos 
no âmbito escolar por meio da condicionalidade referente a frequência, na medida 
em que tenho observado que o referido programa parece não ser suficiente para 
sanar a questão da baixa assiduidade. 
Ademais depositar na educação as esperanças para sanar problemas 
cujas raízes são profundas e estruturais advindas da realidade e da história 
brasileira, revela a visão superficial do PBF (BERNARDES E CARNELOSSI, 
2010). O Programa se encontra muito distante de cumprir seu objetivo de 
erradicar a pobreza. Maria Ozanira Silva e Silva (2008) esclarece 
uma proliferação de políticas de inclusão muito precárias e marginais, 
orientadas pela focalização na população pobre ou extremamente pobre, 
incapazes de alcançar as determinações mais gerais e estruturais da 
situação de pobreza no país. São políticas e programas que têm, até, 
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incluído pessoas nos processos econômicos de produção e de consumo. 
Contudo, é uma integração da pobreza e da indigência de modo 
marginal e precário, criando um segmento de indigentes ou de pobres 
“integrados”, mantidos na situação de mera reprodução. (...) Pode-se ter, 
por conseguinte, uma pobreza regulada ou controlada, mas não 
superada, servindo para atenuar o caráter “perigoso” que é atribuído aos 
pobres e permitindo o funcionamento da ordem com o controle social das 
políticas sociais. (SILVA, 2008, p.13). 
 
As autoras Bernardes e Carnelossi (2010) afirmam que ao estabelecer 
condicionalidades na área da educação se atribui à frequência escolar um 
propósito e uma intencionalidade direcionados ao  
rompimento do chamado ciclo intergeracional da pobreza, dessa maneira 
a escola é projetada como um espaço que possui uma finalidade 
educativa e um projeto pedagógico capaz de superar a condição que faz 
a família elegível ao programa (p.7). 
 
Se o programa realmente possuísse uma visão e compreensão da 
multidimensionalidade da pobreza, como discutido anteriormente, não atribuiria à 
frequência a escola a responsabilidade de ser o “milagre” de romper com o ciclo 
intergeracional da pobreza aliado a simples transferência de renda.  
Supõe-se nesta pesquisa que a transferência de renda e a existência da 
condicionalidade no âmbito da educação venham a ser insuficientes para a 
concretização dos objetivos deste Programa, partindo da ideia de que outros 
fatores perpassam a vida de seus beneficiários, sendo a transferência de renda 
insuficiente para sanar todas as questões existentes, inclusive as de ordem 
econômica. Em decorrência disso, nosso esforço é dirigido à compreensão desta 
realidade buscando confirmar [ou não] as hipóteses sobre o Programa. Para 
tanto, buscar-se-á conhecer esta realidade a partir da perspectiva dos 
beneficiários e dos Assistentes Sociais que atuam com o Programa no Município 
de Santos. 
 
1.3. BENEFÍCIOS, LIMITES E DESAFIOS 
 
A partir da realização da pesquisa bibliográfica, bem como da leitura da 
produção teórica de alguns dos autores que tratam do tema – Programas de 
Transferência de Renda – destacamos: Rocha e Palmeira, 2013; Scheeffer e 
Johnson, 2008; Seidel, 2006; e, Macedo e Brito, 2004. Os argumentos 
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problematizados por estes autores possibilitam organizá-los a partir de uma 
classificação sobre os benefícios, os limites e os desafios que se apresentam na 
implementação destes Programas.  
Dos benefícios: 
• A implementação dos Programas de Transferência de Renda no 
país, proporcionou uma sensível redução da extrema pobreza; quando o 
problema social do país é exposto em números, onde estatisticamente, 22 
milhões de pessoas já teriam superado a situação de extrema pobreza.  
• O PBF se diferencia de programas anteriores, pois, trata de uma 
política compensatória e articulada às reformas liberais, cuja função é 
compensar parcial, e muito limitadamente, os estragos socioeconômicos 
do atual estágio do modo de produção capitalista. 
• O programa pode melhorar, mesmo que temporariamente, “a 
renda das famílias assistidas, visto que essas famílias se encontram 
num nível econômico de mera subsistência”.  
• O BF permite a elevação ou mesmo o único acesso a uma renda 
para um número elevado de famílias que se encontram à margem da 
sociedade, considerando o nível de destituição em que sobrevivem.  
Dos limites do programa BF: 
• O fato do PBF não se constituir direito leva a sua má interpretação 
pelas famílias empobrecidas, sendo na maioria das vezes tido como um 
‘favor’ dos agentes públicos, servindo principalmente como objeto de troca 
pelo voto nas eleições. 
• Os valores da prestação são muito pequenos, os critérios de acesso, 
altamente rigorosos e excludentes, e sua implementação não se faz 
acompanhada ainda de um forte aparato político pedagógico de 
emancipação política, educacional e cultural. 
• O programa possui ação apenas reparadora dos efeitos mais 
imediatos da pobreza. Nesse sentido, pode-se observar a permanência, 
nessas práticas, de uma concepção naturalizada da pobreza, que conduz 
a retomada da filantropia. (MACEDO e BRITO,  2004). 
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• A política social, é pensada de modo residual, apenas 
complementando àquilo que os indivíduos não puderem solucionar via 
mercado ou através de recursos familiares e da comunidade.  
• Não é bem vista uma forte atuação do Estado, pois oferecer 
“demais” serviria como um desestímulo ao trabalho. Estas considerações 
nos permitem inferir que as transferências de renda efetivadas sob a 
orientação aqui descrita, antes de significarem qualquer forma de ruptura, 
reafirmam o caráter compensatório, eventual e fragmentário das ações 
assistenciais, tradicionalmente desenvolvidas pelo Estado brasileiro. Desta 
forma, mantém-se o critério particular do “mérito”, ou o valor da 
necessidade, para definir a demanda da assistência social.  
• O PBF ao não estar associado a mudanças estruturais, pois os 
determinantes da pobreza não foram alterados, não impede que novos 
contingentes nessa situação surjam e nem que essas famílias possam a 
médio e longo prazo, viverem sem esses recursos. 
Como afirma Garcia (2005), propor a erradicação da pobreza dentro da 
própria ordem “[...] é enganar aqueles que sonham em não mais conviver 
com a fome e a miséria, acreditando que na ordem evolutiva, em algum 
momento, isto será apenas um episódio triste no grande espetáculo do 
capital”. Acreditar nisso é assumir que a humanidade terá de conviver 
com a própria desumanidade. Como afirma Ianni (1996:267), o que 
parece é que, “[...] como não há ruptura definitiva com o passado, a cada 
passo este se reapresenta na cena histórica e cobra o seu preço”. 
(SCHEEFFER e  JOHNSON, 2008, p.14) 
 
• O valor monetário do PBF é muito baixo, o que permite as famílias 
beneficiárias num nível de mera reprodução biológica, sendo insuficiente 
para produzir impacto efetivo na redução da pobreza. 
• Por um lado, se for certo, que os beneficiários do programa tendem 
a ser especialmente vulneráveis, por outro lado, não deixa de ser 
preocupante a pouca ênfase dada a medidas voltadas à geração de 
emprego e renda que, associadas a estratégias socioeducativas junto às 
famílias, poderiam contribuir para romper com o ciclo de reprodução da 
pobreza.  





• Um grande desafio é construir um sistema de proteção social 
universal, capaz de atender a todas as pessoas, independentemente da 
situação de risco e vulnerabilidade, o qual tenderá a erradicar a 
multidimensionalidade e o caráter estrutural da pobreza e da fome no 
Brasil. 
O desafio ainda é grande: o critério de inclusão precisa permitir a 
ultrapassagem para o atendimento de famílias pobres e não apenas 
indigentes, como de fato vem ocorrendo; o benefício precisa ser elevado 
para um patamar de pelo menos um salário mínimo; a transferência 
monetária precisa ser mais articulada ao acesso a serviços sociais 
básicos e a políticas e programas sociais estruturantes; os Programas de 
Transferência de Renda, como outros programas sociais, precisam, 
sobretudo, ser articulado a uma Política Econômica que seja capaz de 
distribuir a renda e a riqueza socialmente produzida, gerar emprego e 
renda para a população que tenha condições de se autonomizar”. (MAIA, 
2007, p.12) 
 
Segue síntese das informações acima organizadas no quadro abaixo: 
 
TABELA nº. 1 







Redução da extrema 
pobreza. 
Não ser instituído como 
direito. 




para ser aprimorado. 
Valor da transferência de 
renda é baixo. 
 
“Fornece” uma renda. Possui critérios de 
seleção excludentes. 
 
 Apenas repara os efeitos 
mais imediatos da 
pobreza, sem combate-los 
de fato. 
 
 É pensada de forma 
residual. 
 
 Não impede  o surgimento 
de pessoas que 
necessitem do programa.  
 
 Não possibilita que as 
famílias atendidas 
possam a médio e longo 
prazo, sair do Programa. 
 
 Pouca ênfase dada às 
medidas complementares 







O MUNICÍPIO DE SANTOS 
 
A cidade de Santos está localizada no Estado de São Paulo, sendo a 17ª 
cidade mais rica do país, tem aproximadamente 433.153 habitantes segundo o 
Censo 2013 (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística/IBGE). Entre 2005 e 
2009 (IBGE), o Produto Interno Bruto (PIB) do município cresceu 52,6%, 
alcançando o valor de R$ 27.616,0 milhões14, sendo que 57,8% do PIB municipal 
responde a participação do setor de impostos.  
A receita orçamentária do município passou de R$ 728,8 milhões em 2005 
para R$ 1.252,0 milhões em 2009, o que retrata uma alta de 71,8%. A cidade é 
rica, contudo ela é um espaço de contradições e desigualdades estarrecedoras, 
onde grassa uma população que vivencia a extrema pobreza, vivendo em 
condições insalubres, em cortiços, palafitas; a cidade possui a maior favela de 
palafitas da América Latina, e mesmo diante destas circunstâncias as despesas 
em assistência social alcançam 2,30% do orçamento total, valor esse inferior à 
média de todos os municípios do Estado que é de 4,21%.  
Segundo informação divulgada no site da Prefeitura Municipal de Santos a 
cidade “ostenta o 5º lugar no ranking de qualidade de vida dos municípios 
brasileiros, conforme Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) aferido pela 
Organização das Nações Unidas (ONU)”15 com  índice de 0,871. No entanto é 
interessante nos atentarmos a algumas questões, como por exemplo, saber que o 
IDH é calculado a partir de alguns critérios como indicadores de educação, 
longevidade e renda (PIB per capta); e que ele desconsidera o fato da renda per 
capta calculada ser incoerente com o real, já que a distribuição de renda na 
cidade é desigual – conforme dados do Censo Demográfico 2010, no município, a 
taxa de extrema pobreza da população era de 3,09% - logo além de 
desconsiderar a desigualdade, pressupõe distribuição de renda uniforme, 
consequentemente iguais acessos e possibilidades a todos os cidadãos da 
cidade.   
                                                          
14
 Segundo o Boletim do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome com base no 
Censo de 2010. 
15
 http://www.santos.sp.gov.br/conheca-santos/dados-gerais  
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Da população total do município 5.865 pessoas encontram-se em situação 
de extrema pobreza, ou seja, com renda domiciliar per capita abaixo de R$ 70,00. 
Isto significa que 1,4% da população municipal vivem nesta situação. Do total de 
extremamente pobres, 16 (0,3%) viviam no meio rural e 5.849 (99,7%) no meio 
urbano. Neste grupo encontramos através do Censo que no município havia 471 
crianças na extrema pobreza na faixa de 0 a 3 anos e 230 na faixa entre 4 e 5 
anos. O grupo de 6 a 14 anos, por sua vez, totalizou 1.063 indivíduos na extrema 
pobreza, enquanto no grupo de 15 a 17 anos havia 293 jovens nessa situação.  
Foram registradas 1.216 pessoas com mais de 65 anos na extrema 
pobreza; 35,0% dos extremamente pobres do município têm de zero a 17 anos. 
Idosos e crianças/adolescentes são, dentro dos moldes desta sociedade, 
compreendidos como seres humanos que devido ao aspecto geracional são mais 
vulneráveis e demandam maiores cuidados e atenção por estarem mais 
facilmente expostos aos riscos, possuindo inclusive legislações, como os 
estatutos16, que garantem primazia de atendimento, preferência na formulação e 
na execução das políticas sociais públicas, entre outros. Considerando isto, existir 
1.216 pessoas com mais de 65 anos e 35% de crianças e adolescentes sujeitas a 
vivenciar a barbárie decorrente da desigualdade e do acumulo de capital nas 
mãos de alguns poucos é desumano e infelizmente não é descomunal. 
Das pessoas com mais de 15 anos em extrema pobreza, 257 não sabiam 
ler ou escrever, o que representa 6,4% dos extremamente pobres nessa faixa 
etária. Dentre eles, 187 eram chefes de domicílio. O Censo de 2010 revelou que 
no município havia 224 crianças de 0 a 3 anos na extrema pobreza não 
frequentando creche, o que representa 47,6% das crianças extremamente pobres 
nessa faixa etária. Entre aquelas de 4 a 5 anos, havia 16 crianças fora da escola 
(6,8% das crianças extremamente pobres nessa faixa etária) e, no grupo de 6 a 
14 anos, eram 22 (2,1%). Por fim, entre os jovens de 15 a 17 anos na extrema 
pobreza, 48 estavam fora da escola (16,4% dos jovens extremamente pobres 
nessa faixa etária)17.  
 
 
                                                          
16
 Estatuto da Criança e do Adolescente Lei n.º  8.069 de 13 de Julho de 1990   e  o  Estatuto do 
Idoso Lei n.º 10.741 de 1° de Outubro de 2003.  
17
 Dados Disponíveis no Boletim do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome - A 
extrema pobreza no seu município. 
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GRÁFICO Nº 1 
PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO EM EXTREMA POBREZA FREQUENTANDO A 




GRÁFICO Nº 2 
POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO POR FAIXA ETÁRIA 
 
 Diante do cenário exposto sobre o município, evidencia-se que o mesmo é 
palco do viver cotidiano das contradições inerentes ao modo de produção 
capitalista, que mascara seu lado severo através de rankings e status para exaltar 
a falácia do bem-estar comum e da sociedade de consumo bem sucedida para 
todos. O IDH supracitado do município, assim como, suas riquezas produzidas, 
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deveriam servir a todos que nesta cidade vivem, no entanto, o que se explicita é a 
sua não universalidade; e é embaraçoso conviver com esta concepção de ser 
cidadão, se ser cidadão não é para todos, mas para alguns, somente é dado aos 
de primeira classe.  
 
2.1. O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
CRAS 
 
O CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) é uma unidade de 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
institucionalmente localiza-se no Departamento de Proteção Básica de 
Assistência Social. A proteção social foi concebida na Política Nacional de 
Assistência Social (2004) e na Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos/Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), está é hierarquizada 
em dois níveis: Proteção Social Básica, a qual o CRAS está inserido; e a Proteção 
Social Especial, podendo esta ser de média e alta complexidade. 
O CRAS é o lugar de implementação do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral á Família (PAIF), esses não são sinônimos, são, 
respectivamente, um programa e um equipamento intrinsecamente inter-
relacionados. O PAIF oferta ações e serviços socioassistenciais de prestação 
continuada, isto é, esta disponível para a população de forma permanente, por 
meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social; seu 
objetivo é o de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no 
âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. 
Este é reconhecido pela PNAS (Política Nacional de Assistência Social), como 
parte integrante da proteção básica. Ele deve ser obrigatoriamente desenvolvido 
no CRAS e traz como princípio dois pilares do SUAS: a matricialidade 
sóciofamiliar e a territorialização, tendo como desafio romper com a lógica da 
fragmentação, abordando a família como um todo. 
O município de Santos, segundo o Plano Municipal de Habitação18 (2009), 
possui uma divisão territorial com características socioeconômicas próprias, 
                                                          
18
 Disponível em < http://www.santos.sp.gov.br/sites/default/files/conteudo/plano.pdf>  
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destacando-se a Zona Noroeste, a Zona dos Morros e o centro da cidade 
enquanto lugares de concentração da população de baixa renda; e a região da 
orla tendo uma população com renda superior a 10 salários mínimos. Percebe-se 
que a condição de moradia da população pobre é predominantemente nos 
cortiços e em situação de rua na região central, e nas favelas sobre mangues e 
terrenos ocupados na zona noroeste. 
Esta é a realidade na qual está inserido no município o Centro de 
Referência de Assistência Social da Zona Orla e Intermediária – CRAS ZOI, que é 
um equipamento da Proteção Social Básica do SUAS19, tendo este por objetivos 
segundo a Cartilha Orientações Técnicas Centro de Referência de Assistência 
Social, a prevenção de situações de vulnerabilidades e riscos sociais nos 
territórios, pelo desenvolvimento de potencialidades, ampliação do acesso aos 
direitos e fortalecimento de vínculos. 
“O Plano Municipal de Assistência Social20 é uma ferramenta obrigatória de 
gestão da política de assistência social nas três esferas de governo”. Ele contribui 
para o conhecimento do munícipio, suas áreas de maior vulnerabilidade e 
desproteção social, permitindo a identificação de regiões carentes que devem 
obter prioridade na implantação do CRAS. Segundo a cartilha Orientações 
Técnicas do CRAS:  
O CRAS deve localizar-se em áreas que concentram situações de 
vulnerabilidade e risco social. Todavia, a Norma Operacional 
Básica/SUAS (2005) reconhece que diagnosticar a incidência de 
situações de vulnerabilidade e risco social é uma tarefa complexa, em 
especial no que diz respeito à obtenção de informações sociais 
intraurbanas municipais, bem como informações de difícil mensuração 
ou sobre as quais não se dispõe de estatísticas nacionais, tais como 
situações de violência, negligência e abandono. ( p.34) 
 
O CRAS da Zona Orla e Intermediária possui uma singularidade no tocante 
a questão territorial. Antes de ser inaugurado em janeiro deste ano (2014) o 
CRAS existente que atendia a região da Orla e Intermediária estava unificado 
com o CRAS da região central e continental de Santos, logo, havia apenas um 
CRAS para atender a região central, continental, orla e intermediária do 
município. Este CRAS foi dividido, saindo dele uma equipe de funcionários que 
                                                          
19
 O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza, de forma 
descentralizada, os serviços socioassistenciais no Brasil tendo suas bases de implantação 
consolidadas em 2005, por meio da sua Norma Operacional Básica do Suas (NOB/Suas).  
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trabalhariam no novo CRAS que atenderia a região da zona orla e intermediária; 
essa região é composta por 9 bairros, sendo eles:  Estuário, Macuco, Aparecida, 
Boqueirão, Embaré, Ponta da Praia, Encruzilhada, Gonzaga e Pompeia.  
É na composição dos bairros atendidos onde identificamos a singularidade, 
pois, estes bairros vistos por um olhar mais superficial, são bairros contemplados 
com inúmeros serviços de saúde, educação, instituições filantrópicas e etc. Não 
sendo essa região caracterizada de forma linear nem majoritariamente por ser 
vulnerável, pobre ou por situações de risco, muito contrariamente, é uma região 
marcada pelo comércio, grandes construções, com moradias de custos 
altíssimos, consequentemente uma região que dispensaria a existência de um 
CRAS no quesito necessidade. 
Então porque foi criado um CRAS numa região que aparentemente 
dispensaria um CRAS em atenção às situações de vulnerabilidade? 
Os bairros são contemplados com serviços, não sendo caracterizado como 
pobres ou vulneráveis, todavia, nesses bairros há sim a presença de situações de 
vulnerabilidade decorrentes da pobreza, privação e/ou ausência de renda, 
precário ou nulo acesso aos serviços públicos, fragilização de vínculos afetivos 
que dificultam seu acesso aos direitos e exigem proteção social do Estado e a 
existência de um CRAS. Há neste território abrangido pelo equipamento uma 
convivência com a contradição: áreas degradadas, pobres, com moradias 
precárias, condições insalubres, ao lado de mansões e prédios luxuosos de alto 
padrão - as desigualdades sócio espaciais que moldam a complexidade do 
território, são fruto das implicações e desdobramentos do Capital, que se 
materializam inclusive na divisão do uso do território. 
Das comunidades que se destoam dos bairros em suas proximidades 
podemos citar a Vila Sapo que se situa próximo ao bairro Ponta da Praia e a Vila 
Santa Casa na Encruzilhada que faz divisa com bairros de classe média alta 
Gonzaga e Boqueirão. A contradição está posta, é visível e se materializa em 
nosso cotidiano. 
(...) as cidades brasileiras se organizam de forma desigual, na medida 
em que são reflexo da sociedade e o lugar onde as diferentes classes 
sociais vivem e se reproduzem. Por esta razão a cidade é ao mesmo 
tempo fragmentada e articulada. Mas também é um conjunto de 
símbolos e campo de luta, pois é cenário e objeto das lutas sociais. 
Nesse mesmo espaço, forças se colocam criando territórios distintos. De 
um lado, a consolidação de territórios da modernidade e do outro, 
territórios de extrema pobreza, manifestando numa mesma cidade, 
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espaços carentes de infraestrutura, equipamentos urbanos, (...) Essa 
segregação se comportaria como a espacialização da divisão em classes 
da sociedade, onde as diferenças entre aqueles que podem  utilizar a 
totalidade da cidade e aqueles que apenas usam uma parte reduzida se 
manifestam. São esses últimos os que vivem nas favelas, nas distantes 
periferias urbanas e nas áreas mais pobres. Estes estão duplamente 
condenados à pobreza, uma gerada pelo modelo econômico e outra pelo 
modelo territorial que define os lugares de cada um na cidade. 
(CASSAB, C. ET AL, 2006, p. 117-118)  
 
Estas são as linhas que dão forma ao território onde o CRAS ZOI está 
presente, em que se apresenta o desafio de conhecê-lo para além de sua 
aparência, com fins de realizar suas atribuições de forma a contribuir para a 
melhora, mesmo que mínima, da vida de seus/suas usuários/as.  
Como exposto anteriormente o CRAS tem caráter preventivo, protetivo e 
proativo21, tendo por atribuições: o fornecimento de informações e dados para o 
Órgão Gestor Municipal; oferta do PAIF e de outros serviços socioassistenciais da 
Proteção Social Básica; e a gestão territorial da rede socioassistencial da 
Proteção Social Básica. Os CRASs também são responsáveis pelo gerenciamento 
dos programas de transferência de renda, como Bolsa Família, Renda Cidadã, 
Nossa Família, Bolsa Santos, Benefício de Prestação Continuada (BPC) para 
idosos e pessoas com deficiência, Ação Jovem e Valorização do Jovem22. 
Façamos neste momento uma pausa para refletirmos sobre alguns pontos. 
O CRAS é um equipamento com atribuições e objetivos definidos, mas é preciso 
ponderar que os mesmos seriam auspiciosos se fossem possíveis de 
materialização; são então na realidade um tanto quanto pretenciosos e sem 
grandes possibilidades de concretização dentro da conjuntura desta sociedade 
capitalista. Por quê? A resposta é simples. Dentro da sociedade capitalista 
existem os detentores dos meios de produção (ricos) e os que precisam vender 
sua força de trabalho para sobreviverem (pobres, que com muita sorte são 
assalariados e tem alguns poucos direitos garantidos). Vivemos dentro desta 
sociedade, onde a exploração se dá de forma exacerbada, gerando como 
resultado a acumulação de riquezas por parte de poucos, e a acumulação de 
miséria e pobreza por parte de muitos - já dizia sabiamente Thomas Hobbes que 
o homem é o “lobo do homem” (HOBBES apud CABRAL, 2012, p.1). 
                                                          
21
 Aprofundar discussão dos conceitos em: Orientações Técnicas Sobre o PAIF – Vol 1 : O Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, segundo a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, 2012.  
22
 Informação disponível em http://www.santos.sp.gov.br/aprefeitura/secretaria/assistencia-social/cras  
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Esses muitos “homens” que acumulam pobreza e miséria são os usuários 
dos equipamentos de assistência social, os usuários dos CRAS, cuja renda é 
muito baixa se não inexistente. Essa população ao ser alcançada pelo serviço da 
Proteção Social Básica, inúmeras vezes teve e continuará tendo seus direitos 
violados, não há espaço e tempo suficientes para que este equipamento execute 
sua função protetiva, ou exerça a prevenção no território onde está, pois, os 
usuários de forma majoritária e massiva já vivenciam a violação de seus direitos. 
Não quero aqui desresponsabilizar o equipamento pelo não cumprimento de suas 
funções, mas compreendo que dentro das estruturas atuais há a impossibilidade o 
exercício pleno da prevenção. 
No cotidiano do serviço a atividade que mais se evidencia e repercute de 
forma mais imediata na vida dos usuários é a implementação do Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral á Família (PAIF), que tem por um de seus 
objetivos promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e 
serviços socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de 
proteção social de assistência social. Dentre os programas de transferência de 
renda disponibilizados no serviço, destaco o Programa Bolsa Família cuja 
inserção e acompanhamento dos beneficiários é realizado pelos técnicos no 
CRAS.  
É necessário desvelar este acompanhamento, que na verdade é dado 
centralmente as famílias presentes nas listagens de quebra de condicionalidade, 
podendo ser elas nas áreas da saúde, educação e assistência, nos estágios de 
advertência, bloqueio e suspensão, que podem ocasionar o bloqueio da 
transferência de renda. Suponho que o enfoque seja decorrente da garantia do 
acesso ao direito; teoricamente os beneficiários da transferência de renda do PBF 
devem cumprir as condicionalidades, pois estas asseguram que a/as criança/as 
terão acompanhamento médico de sua saúde (direito à saúde), terão 
acompanhamento na assistência nos casos de trabalho infantil e outros (direito à 
assistência social) e terão acesso e frequência à escola (direito à educação), logo 
a quebra de alguma das condicionalidades acarreta no não acesso a um desses 
direitos. Entretanto a centralidade no acompanhamento dessas famílias 
evidenciam algumas questões como 1 - a necessidade de efetivar um trabalho de 
prevenção atendendo a todos os beneficiários do PBF a fim de evitar as situações 
extremas que ocasionem a quebra da condicionalidade e 2 – a existência de 
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número insuficiente de técnicos para realizarem o acompanhamento de todas as 
famílias.  
Diante deste quadro, uma possibilidade para realizar um acompanhamento 
mais abrangente das famílias seria a articulação com as outras políticas, que 
inclusive é umas das atribuições do CRAS, sua função de gestão territorial que 
compreende a articulação da rede socioassistencial de proteção social básica 
referenciada ao CRAS, a promoção da articulação intersetorial e a busca ativa. A 
promoção da articulação intersetorial propicia o diálogo da política pública de 
assistência social com as demais políticas e setores e o acesso das famílias aos 
serviços setoriais, sendo uma possibilidade concreta e viável desde que haja o 
esforço das diversas políticas e o compromisso entre elas para criar novos 






















CAPÍTULO 3  
 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO CRAS ZOI 
 
 Após o trajeto percorrido nos Capítulos 1 e 2, fundamentados em estudos, 
pesquisas, legislações e publicações sobre a Política Social, o Programa Bolsa 
Família e o CRAS, apresentamos neste Capítulo o resultado de uma pesquisa de 
campo realizada no Centro de Referência de Assistência Social da Zona Orla e 
Intermediária do município de Santos.  
A escolha do Centro de Referência de Assistência Social da Zona Orla e 
Intermediária do município de Santos – CRAS ZOI, bem como do tema desta 
monografia se devem a minha inserção como estagiária do curso de Serviço 
Social neste campo de estágio nos últimos dois anos, o que me tem permitido 
maior aproximação das questões relativas à temática desta pesquisa e 
empreendido esforço para a sua apropriação.   
Conforme apresentado nos capítulos anteriores, o PBF possui 
condicionalidades para a realização da transferência de renda e realiza o controle 
de seu cumprimento ou descumprimento. Para tanto o equipamento recebe 
bimestralmente uma listagem das famílias em quebra de condicionalidade para 
que seja realizado o acompanhamento das mesmas pelos técnicos: Assistentes 
Sociais e Psicólogos. 
 O norte deste projeto foi traçado pela suspeita de que a maior quebra de 
condicionalidade do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família aconteça 
no âmbito da exigência de frequência escolar. Assim sendo, os objetivos 
propostos eram: i) discutir as condicionalidades do Programa Bolsa Família; ii) 
verificar se a condicionalidade referente à educação garante a frequência escolar 
dos usuários atendidos pelo CRAS ZOI do município de Santos, São Paulo; iii) 
investigar as mudanças realizadas através do acesso a transferência de renda, 
fornecida pelo Programa Bolsa Família. 
Sendo de nosso interesse discutir a ausência do princípio constitucional da 
universalidade da política social, quando o tema é o enfrentamento da pobreza, e 
o acesso ao direito se torna questão de mérito:  
O programa ao estabelecer as condicionalidades na área da educação 
atribui à frequência a escola um propósito e intencionalidade direcionados 
ao rompimento do chamado ciclo intergeracional da pobreza, dessa 
maneira a escola é projetada como um espaço que possui uma finalidade 
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educativa e um projeto pedagógico capaz de superar a condição que faz a 
família elegível ao programa. Neste sentido, o PBF sugeri uma relação 
recíproca e proporcional entre pobreza e frequência escolar, 
desconsiderando a complexidade do fenômeno da pobreza quanto as 
suas reais causas, ou seja, por esse raciocínio, a situação de pobreza da 
geração futura passa a ser uma questão meritocrática, uma vez que 
permanece na condição de pobre somente aquele que não faz a sua parte 
e não cumpre as condicionalidades dos PTR no presente.” (Bernardes e 
Carnelossi, p. 7, 2010).  
 
3.1.  DA PESQUISA DE CAMPO: FUNDAMENTAÇÃO E 
ESCOLHAS METODOLÓGICAS 
 
 As listagens de quebra de condicionalidade foram fornecidas pelo CRAS 
ZOI mediante autorização concedida pela Secretaria de Assistência Social de 
Santos e pela Chefia do CRAS. No entanto, é importante elucidar que os 
resultados foram tabulados, não havendo individualização ou menção a qualquer 
um dos participantes. Tendo por base as listagens de quebra de 
condicionalidades foi realizado um levantamento de dados sobre os usuários que 
permitiu a identificação de qual condicionalidade do Programa Bolsa Família é 
mais descumprida, resultando na constatação de informações relevantes e na 
confirmação da hipótese deste projeto: 
- No CRAS ZOI existem atualmente 470 famílias cadastradas beneficiárias da 
transferência de renda do Programa Bolsa Família.  
- A partir das listagens de quebra de condicionalidade do primeiro semestre de 
2014 foi realizado um levantamento que constatou: das 470 famílias beneficiárias, 
73 estiveram em quebra de condicionalidade no primeiro semestre deste ano 
(2014), o que representa 15, 53% do total, em diferentes graus de quebra 




- Das 73 famílias em quebra de condicionalidade do primeiro semestre deste ano 
(2014) 72 famílias estavam presentes nas listagens pela quebra da 
condicionalidade de frequência escolar. 
  
 Em busca da compreensão dos objetivos, e entendendo que as pessoas a 
serem entrevistadas encontravam-se em diferentes grupos – em cumprimento das 
condicionalidades e em diferentes estágios de descumprimento da 
condicionalidade da educação – por conseguinte foi realizada a opção pelo uso 
da amostragem estratificada.  
A amostragem estratificada caracteriza-se pela seleção de uma 
amostra de cada subgrupo da população considerada. O 
fundamento para delimitar os subgrupos ou estratos pode ser 
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encontrado em propriedades como sexo, idade ou classe social 
(GIL, 2002, p.92). 
 “A amostragem estratificada pode ser proporcional ou não proporcional” 
(GIL, 2002, p.92), a opção metodológica desta pesquisa foi pela amostragem não 
proporcional. A amostragem proporcional pode garantir certa “representatividade 
em relação às propriedades adotadas como critérios para estratificação” (GIL, 
2002, p.92-93). Na amostragem estratificada não proporcional: 
a extensão das amostras dos vários estratos não é proporcional à 
extensão desses estratos em relação ao universo. Há situações 
em que este procedimento é o mais adequado, particularmente 
naqueles em que se tem interesse na comparação entre os vários 
estratos (GIL, 2002, p.93). 
 Do universo total de 470 famílias a pesquisa selecionou seis referências 
familiares, entendendo que essas abarcariam e representariam em alguma 
medida a totalidade do Programa. Estando todas elas inseridas há mais de três 
anos no PBF (algumas delas inclusive com mais de oito anos de inserção); 
ocupando diferentes posições em relação ao cumprimento/descumprimento da 
condicionalidade, ou seja, cumprindo a condicionalidade da frequência escolar ou 
nos diferentes níveis de quebra de condicionalidade (advertência, bloqueio e 
suspensão), pois através desses grupos/estratificações heterogêneas é possível 
compreender as diferentes perspectivas dos usuários e os impactos do PBF em 
suas vidas. 
 A pesquisa bibliográfica e documental realizada possuiu caráter teórico e 
conceitual, tendo sido realizada pelo levantamento de bibliografias, livros e artigos 
acadêmicos referentes ao tema, embasando os capítulos anteriores da presente 
monografia. Essa base teórica e conceitual, juntamente com as entrevistas 
realizadas às referencias familiares do Programa Bolsa Família serão 
confrontadas com a realidade colocada pelos beneficiários do BF.  
 Optamos pela aplicação de entrevista semiestruturada às referências 
familiares23 - sendo 4 com referências em quebra de condicionalidade e 2 
referências em cumprimento- porque esta forma possibilitaria de forma mais clara 
a compreensão das questões; permitiria certa liberdade ao entrevistador caso o 
mesmo considerasse necessário tecer mais questões para algo que não tivesse 
ficado esclarecido ou mesmo tratando-se de outras inquietações que pudessem 
                                                          
23
 Referências Familiares – Expressão utilizada pelo Programa Bolsa Família para tratar dos beneficiários. 
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surgir no decorrer da entrevista; possibilitando que o entrevistado aprofunde sua 
fala no que considera relevante; além de atribuir um caráter menos formal por 
assemelhar-se a um diálogo proporcionando ao entrevistado se sentir mais a 
vontade para responder as questões. 
 A entrevista constituiu-se de 10 (dez) perguntas, com o intuito de identificar 
a perspectiva dos entrevistados a cerca do PBF. Por isso, permitimos liberdade 
nas falas buscando não interromper nem influenciar nas formulações das 
respostas dos usuários. Por meio das 10 (dez) perguntas, buscou-se o 
entendimento dos beneficiários sobre a existência e o cumprimento das 
condicionalidades, os impactos da mesma na frequência escolar das crianças e 
ou adolescentes, a relação das Escolas e do CRAS com as famílias e as 
mudanças realizadas através do acesso a transferência de renda. 
 Realizamos primeiramente a seleção dos possíveis participantes através 
dos critérios já elencados; posteriormente foi feito contato telefônico, explicitando 
a pesquisa e cogitando a possibilidade de participação das referências familiares. 
Mediante a manifestação do interesse de seis pessoas em participar da pesquisa, 
agendamos as entrevistas. A primeira entrevista foi realizada em grupo 
constituído de três pessoas e as outras três entrevistas foram realizadas de forma 
individual; esses arranjos foram realizados devido às solicitações dos 
participantes com vistas de facilitar a presença dos mesmos e garantir a 
participação nas entrevistas. 
 
3.2.  DA ANÁLISE 
  
 O Programa Bolsa Família como elucidado anteriormente possui a 
intencionalidade de por meio da transferência de renda e da exigência de 
contrapartidas, garantir o acesso à saúde, a educação e à assistência para 
romper com os ciclos da pobreza entre as gerações familiares. Na busca de 
constatar se a condicionalidade referente à educação garante (ou não) a 
frequência escolar; e as possíveis mudanças realizadas na vida das famílias 
beneficiárias através do acesso a transferência de renda, realizamos uma 
pesquisa de campo com 6 (seis) referências familiares beneficiárias do PBF. 
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 As considerações sobre a trajetória da Política Social Brasileira e o 
Programa Bolsa Família abordadas no Capítulo 1 e o panorama do município de 
Santos e do território onde o CRAS ZOI está inserido, explanadas no Capítulo 2 
despertaram os diferentes questionamentos que permearam a pesquisa de 
campo - as entrevistas realizadas.  
 Primeiramente realizamos a leitura da afirmativa a seguir para 
posteriormente realizarmos as questões: Para receber a transferência de renda 
do Programa Bolsa Família é necessário o  cumprimento das condicionalidades 
que são obrigatórias. Destacaremos na sequência alguns elementos que se 
sobressaíram nessas conversas, no entanto considera-se relevante anterior a 
este passo:  
i) Destacarmos que na perspectiva desta pesquisa compreende-se que  
o PBF “sugere uma relação recíproca e proporcional entre pobreza e 
frequência escolar, desconsiderando a complexidade do fenômeno da 
pobreza quanto as suas reais causas” (BERNARDES E CARNELOSSI, 
2010, p.7), sendo a existência das condicionalidades do Programa 
contrarias ao conceito de acesso universal a política de assistência 
social, pois, o acesso à política deve ocorrer de forma plena para todo 
aquele que dela necessitar, não se utilizando de estratégias 
meritocráticas para eleger aqueles que merecem ou não receber a 
transferência de renda, induzindo a percepção de que permanece 
vivenciando na condição de pobreza apenas aqueles que não cumprem 
suas responsabilidades, no caso, as condicionalidades. 
 
ii) Faz-se necessário atentarmo-nos um pouco mais para a discussão 
sobre a relação colocada pela condicionalidade referente à frequência 
escolar; que pressupõe a escola como agente capaz de interromper 
com o ciclo intergeracional da pobreza. 
3.3.  ESCOLA E POBREZA 
 
 Ponce (2005) em Educação e luta de classes, nos trará que o sistema 
educacional integra-se concomitantemente a estruturação da sociedade em 
classes sociais antagônicas, com o fim da chamada sociedade primitiva.  
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“Os interesses e as necessidades da classe social dominante passam a delimitar 
o campo da Educação na medida em que passou a servir para a dominação 
social de poucos sobre muitos” (GUZZO et al., 2005, p.2). Na análise da origem 
da escola, entende-se que a mesma constitui-se a partir do fato  
de que a dominação militar e política não surtiam mais os efeitos 
desejados em uma sociedade, que se tornava cada vez mais 
complexa e multifacetada. Sendo assim, a necessidade de se 
construir um aparato de dominação ideológica e intelectual 
encontrou, na escola e no sistema educacional em geral, seu 
ponto de apoio (GUZZO et al., 2005, p.2). 
 
 Dessa forma, desigualdade social e sistema educacional não podem ser 
desatrelados do processo produtivo, que é a origem de suas raízes, logo, devem 
ser analisadas somente imersas na sociedade capitalista.  
 O sistema educacional exerce, portanto, papel fundamental na 
“manutenção da alienação e da divisão social do trabalho, na medida em que as 
escolas tem se configurado como um espaço estratégico de convivência social” 
regrada pela “reprodução da dinâmica da sociedade capitalista” (GUZZO et al., 
2005, p.2). 
Como é possível então, compreender o sistema educacional como 
possibilidade de ruptura com a pobreza, como a condicionalidade referente à 
frequência escolar o faz?  
 Ao aplicar uma visão reducionista sobre a complexidade multifacetada da 
pobreza, desconsiderando sua origem da contraditória relação entre capital e 
trabalho, atrela-se a educação formal a possibilidade de combate à pobreza, 
como “forma de promover a empregabilidade dos mais pobres” (SOARES, 2011, 
p.33). 
 Adquirir diferentes habilidades é tornar-se mais competitivo e, 
com isso, ter mais possibilidades, tanto de se inserir no mercado 
de trabalho como de se manter no mercado, que está em 
constante mudança e flexibilidade (OLIVEIRA, R., 2001). É sob 
essa égide que a educação é apresentada como uma alternativa 
para o desenvolvimento de um país. Por essa ótica, a atuação do 
Estado passa a ser a de provisionar serviços sociais focalizados 
nos mais pobres. Não se trata de pensar estratégias de 
desenvolvimento capaz de atender os sujeitos em sua 
complexidade, mas, sim, de se garantirem os mínimos serviços de 
educação e de assistência social para que os mais pobres possam 
capacitar-se e tornarem-se mais empregáveis. Refere-se à ênfase 
em políticas sociais focalizadas, que possibilitem essa 
empregabilidade e não, apenas, a expansão real do mercado de 
trabalho formal e de políticas educacionais (SOARES, 2011, p.33). 
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 A escola está inserida no contexto da sociedade capitalista, mas não deve 
ser atribuída a ela, a missão salvífica de sanar as desigualdades sociais geradas 
e reproduzidas para além dela. Algebaile (2009), afirma que em contexto de 
redução do papel do Estado na provisão dos serviços sociais a escola acaba 
assumindo funções do campo da proteção social, sendo ainda vista como a 
“forma mais legitima de ascensão social para os mais pobres” (SOARES, 2011, p. 
107). A educação existente é excludente e autoritária, demonstrando-se incapaz 
de desenvolver no homem as características necessárias à sociedade em 
desenvolvimento e em abertura democrática, estando balizada em uma proposta 
que “reforça o mérito individual e que exige que a população discriminada supra 
as exigências de uma instituição escolar moldada segundo parâmetros que lhe é 
alheia” (Freire, 2005; SOARES, 2011, p. 1). 
Segundo FREIRE (1973), a Educação pode dirigir-se a dois 
caminhos: para contribuir para o processo de emancipação 
humana, ou para domesticar e ensinar a ser passivo diante da 
realidade que está posta. Assim, a educação deve também ter 
agentes que se posicionem diante da realidade, que optem pela 
construção de um saber comprometido com a maioria popular, ou 
que fiquem alheios a essas questões e contribuam para a 
manutenção das desigualdades. A opção majoritária das 
instituições educacionais parece seguir claramente os padrões 
neoliberais e apresenta, portanto, uma dependência em relação às 
demandas do mercado de trabalho, o que coaduna com um 
processo educativo fragmentado da realidade, com sentido, 
apenas, para ser aplicado à lógica dominante, geradora da 
passividade e da submissão aos valores consumistas, mas que se 
apresenta, por outro lado, com um discurso "humanista" e 
"democrático" da escola cidadã (GUZZO, et al. 2005, p. 4). 
 
De acordo com Oliveira et al (2014) prevalece uma perspectiva sobre a 
educação - que se alinha a percepção do Serviço Social24 - e reforça que ela deve 
fundamentar-se em uma perspectiva crítica  
que conceba o homem na sua totalidade, enquanto ser constituído 
pelo biológico, material, afetivo, estético e lúdico. Portanto, no 
desenvolvimento das práticas educacionais, precisamos ter em 
mente que os sujeitos dos processos educativos são os homens e 
suas múltiplas e históricas necessidades. Considerando os 
sujeitos históricos, o projeto de educação a ser desenvolvido nas 
nossas escolas tem que estar pautado na realidade, visando a sua 
transformação, pois se compreende que a realidade não é algo 
pronto e acabado. Não se trata, no entanto, de atribuir à escola 
                                                          
24
 O alinhamento crítico é devido à apropriação do Materialismo Histórico Dialético presente no 
Serviço Social. Para aprofundar o tema ver: NETTO, J. P. Introdução ao método na teoria social. 
In: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Serviço Social: Direitos Sociais e 
Competências Profissionais. Brasília/DF. Capítulo 6.1, p. 667-705 
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nenhuma função salvacionista, mas reconhecer seu incontestável 
papel social no desenvolvimento de processos educativos, na 
sistematização e socialização da cultura historicamente produzida 
pelos homens (p. 1 - 2).  
Enquanto a escola optar pelo modelo liderado pelos ideais neoliberais, servindo 
ao capital como espaço de reprodução de agentes passivos e acríticos, 
desconectando-os da possibilidade de uma reflexão crítica da realidade, a mesma 
apresentar-se-á como espaço de negação de qualquer ordem de ruptura, 
restringindo sua existência e finalidade a perpetuação da desigualdade, sendo 
inviável a sua compreensão como potencializadora da quebra dos ciclos de 
pobreza intergeracionais.  
 
3.4.  A TRANSFERÊNCIA DE RENDA E A CONTRAPARTIDA 
  
 O valor da transferência de renda realizada pelo PBF visa garantir o 
mínimo as famílias beneficiárias e não o básico25, restringindo-se essa concepção 
de mínimo a mera sobrevivência e reprodução de forma precarizada. Fato que 
coloca esta afirmação em evidencia é a extrema distância existente nos valores 
possíveis de serem transferidos pelo programa e o valor do salário mínimo 
nacional; este último em tese deve ser o parâmetro para a garantia do mínimo, da 
sobrevivência, e o valor da transferência de renda consegue ser inferior. 
 Ao questionar as beneficiárias sobre o valor da transferência de renda 
recebida por elas, a resposta em afirmação de que esse valor é para mera 
sobrevivência foi unanime e consenso entre todas elas: 
Eu vou falar a verdade, é pouca (Beneficiária A). 
É pouca mesmo (Beneficiária B). 
O Bolsa Família me ajuda muito na parte de alimentação 
(Beneficiária F). 
Ele é pouquinho, muito pouquinho. Mas ajuda. Dá pra pagar 
algumas contas e comprar pequenas coisas (Beneficiária E). 
É pouco. Ajuda em pequenas coisas apenas (Beneficiária D). 
Eu acho que tinha que ser um salário, um salário mínimo tava bom 
(Beneficiária C). 
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 As respostas acima não necessitaram sequer de um segundo para 
reflexão, as beneficiárias foram claras, incisivas e diretas, corroborando na 
compreensão de que a transferência de renda realizada não ultrapassa a mera 
possibilidade de condição de sobrevivência, não criando assim condições 
materiais que possam contribuir de forma mais significativa no que tange a 
inserção das crianças na escola (como a compra de materiais escolares, 
transporte, cursos, etc.). 
 Quanto à possibilidade da transferência de renda realizada pelo programa 
ser de um salário mínimo, a Beneficiária A complementa sua fala afirmando que 
realmente deveria ser este o valor do benefício, mas: 
Eu acho que se fosse assim, um salário que a gente tinha que “dá” 
alguma coisa também, eles devia cobra uma contrapartida de nóis 
adulto também não só das criança, faze um trabalho voluntário, sei 
lá, tem que ser uma troca, trabalha umas 4 horas por dia pra eles, 
não sei  [grifos nosso]. 
 A assistência social é um direito (ou deveria ser) para quem dela necessita, 
é o que consta na Constituição Federal de 1988, artigo 203. No entanto essa 
afirmação esvazia-se de sentido, quando a ótica do direito é devorada pelo cultivo 
da benemerência, do assistencialismo, da ajuda e da caridade. A universalização 
dos direitos previsto no artigo 2º, Parágrafo Único, na Lei Orgânica de Assistência 
Social (n° 8.742, de 07/12/1993) se explicita como ajuda nas falas das 
entrevistadas, o que curiosamente instiga a mente a uma reflexão um tanto 
quanto inquietante sobre quem é sujeito de direitos na cidade de Santos. Se a 
classe trabalhadora desta cidade também o é, da mesma forma como os 
cidadãos ricos e proprietários dos meios de produção o são - o que é muito 
duvidoso - ela não se reconhece desta forma. Se esta classe não é sujeito de 
direitos, haja vista as condições sub-humanas em que tem sobrevivido torna-se 
imprescindível o desenvolvimento de um trabalho que seja capaz de contribuir no 
fortalecimento desta classe e com seu processo de politização, para que os 
mesmos sejam capazes de transformar ou refletir sobre a realidade.  
Eu acho que assim, por exemplo na saúde na policlinica que é 
gratuito, tem umas mulher que atende a gente bem, e outras que 
não, que atende a gente mal. E outra coisa médico demora! Se tu 
tive com uma dor assim, se você num for no Pronto Socorro tu 
morre, aqui não tem pediatra, tu tem que liga, vê que dia que dá 
pra alguém fazer alguma coisa. Tudo bem, é gratuito e tudo mas, 
trata a gente mal. E aqui, o CRAS, pra mim me ajuda, me ajuda 
muito. Aqui eu sempre fui tratada muito bem, todos que me 
atenderam (Beneficiária A) [grifos nosso]. 
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Eu acho assim que tem que ter a condicionalidade, porque se não 
as criança não ia ta na escola e não ia ter acompanhamento 
médico. Eu conheço um monte de mulher ai que recebe o bolsa e 
que é bonitona que fica fazendo chapinha e larga os filho tudo 
sujo, descalço, isso porque tem que leva a criança na escola e na 
policlínica pra pesa, agora imagina se num tivesse! (Beneficiária 
B). 
Se não tivesse que cumpri nada qualquer um recebia. (...) 
Minha relação aqui é boa, a dona Cida [Assistente Social] me 
ajuda bastante. (Beneficiária C) [grifos nosso]. 
Eu acho bom as condicionalidades, pois cria responsabilidades. 
Assim como em qualquer emprego, para receber precisa trabalhar 
e não pode esperar que “caia do céu” porque nada vem de graça 
neah. Acho bom como ajuda para quem tem necessidades, 
porque não é porque a pessoa trabalha que ela não passa 
necessidades. (...) O CRAS me ajuda bastante com cestas 
básicas, quando dá elas me ajuda (Beneficiária E) [grifos nosso]. 
 A afirmação da necessidade da contrapartida demonstra de forma 
majoritária o quanto o PBF intensifica a meritocracia, o assistencialismo, a ideia 
de ajuda, e a descaracterização do direito já que segundo uma das entrevistadas 
“nada pode ser de graça”. A compreensão destas afirmativas devem ser 
norteadas a partir da realidade em que se vive, não podendo ser qualquer 
realidade, mas na qual se insere a classe trabalhadora beneficiária deste 
programa de transferência de renda, que sobrevive a margem da sociedade : 
Mas assim, eu sempre passei dificuldade neah e as coisas são 
muito limitadas que nem, quando meu filho tinha 5 anos eu tinha 
que leva ele pra escolinha e só conseguiram vaga pra ele numa 
escola longe. Só que a SEDUC não dava passe pra ele porque ele 
era menor e num pagava passagem, só que eu tinha que levar ele 
e eu pagava passagem. Ai eu tive que arruma uma bicicleta bem 
velhinha e levava neah. O pessoal tinha que olha mais a fundo 
neah, porque que nem, você vai penaliza uma mãe que num ta 
levando o filho, mas ela num tem dinheiro! Como que ela vai fazer, 
não tem dinheiro, ou paga o ônibus ou compra pão pra criança 
toma café, porque é assim, é assim! A gente aqui que num tem 
emprego, que ta abaixo da regra neah, a gente passa muita 
dificuldade, e passa fome mesmo porque ninguém vai bate lá na 
minha porta e pergunta se eu to precisando comer. (Beneficiária 
E) [grifos nosso]. 
 Dentro de uma conjuntura de tamanha retração de direitos e avanços cada 
vez maiores do Capital, qualquer acesso ao mínimo direito que seja de ter a 
possibilidade de se alimentar, parece vir de uma mão amiga sendo desconexo de 
qualquer processo anterior de lutas e conquistas democráticas. 
(...) nesses tempos de neoliberalismo vitorioso, ao mesmo tempo 
em que leva ao agravamento da situação social das maiorias, vem 
se traduzindo em um estreitamento do horizonte de legitimidade 
59 
 
dos direitos e isso em espécie de operação ideológica pela qual a 
falência dos serviços públicos é mobilizada como prova de 
verdade de um discurso que opera com oposições simplificadoras, 
associando Estado, atraso e anacronismo, de um lado, e, de outro, 
modernidade e mercado. Operação insidiosa que elide a questão 
da responsabilidade pública. E descaracteriza a própria noção de 
direitos, desvinculando-os do parâmetro da justiça e da igualdade 
(...) (TELLES, 1988, p. 35). 
(...) [Segundo PASTORINI (2002) e SOARES (2002)] o 
neoliberalismo representou um retrocesso nos direitos sociais, já 
que este projeto tem como proposta o enxugamento do Estado na 
execução das políticas públicas. Estas, por sua vez, passam a ser 
orientadas e subordinadas aos interesses do grande capital que 
transfere a responsabilidade de executá-las para a sociedade civil 
e o terceiro setor. Desresponsabilizando assim, o Estado na 
condução das políticas sociais e anulando o caráter de direito das 
mesmas, que passam a ser vistas como um favor, um benefício. 
(ALVESI et al., 2013, p. 8) [grifos nosso]. 
 
 A fala da Beneficiária E. ainda é reveladora de inúmeras outras questões. 
Explicita que a realidade da classe trabalhadora que necessita da transferência de 
renda é de sobrevivência, cruel e desumana; posteriormente, aponta para o 
quanto as políticas são reducionistas, incapazes de olhar para a realidade e para 
a vida das pessoas, ocasionando de forma incontável a penalização das famílias 
pelo descumprimento das condicionalidades quando diz:  “O pessoal tinha que 
olha mais a fundo neah, (...) você vai penaliza uma mãe que num ta levando o 
filho, mas ela num tem dinheiro! (...) ou paga o ônibus ou compra pão pra criança 
toma café, porque é assim, é assim!”. Ao mesmo passo indica a necessidade da 
realização de um acompanhamento mais próximo, que se aproprie de sua 
realidade e a partir daí pense estratégias para transformá-la. Compreensão muito 
semelhante pode ser encontrada na fala da Beneficiária B. que reafirma o 
destacado na fala anterior, no que tange a penalização das famílias e das 
possibilidades de trabalho das políticas para com as famílias: 
Eu acho que tem que ver assim: eu acho que tem que ver a 
situação da pessoa, no meu ponto de vista, entendeu?!  A 
situação financeira. Agora a gente cumpre a condicionalidade ai 
porque infelizmente é regra, se você não cumprir você não recebe  
[grifos nosso]. 
 O descumprimento da condicionalidade diversas vezes como exemplificado 
através dos trechos das entrevistas, possuem relação direta com as condições 
objetivas e concretas de vida das famílias. Logo, restringir o acesso à 
transferência de renda pelo não cumprimento das contrapartidas, apenas 
demonstra o quanto este programa se faz alheio a aqueles a quem atende, 
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penalizando ainda mais aquele que estão “abaixo da regra” (Beneficiária E). 
Consequentemente ao penalizar a família coloca a responsabilidade da efetivação 
do direito violado (através da quebra de condicionalidade) sobre a mesma, 
desresponsabilizando-se de proporcionar meios para a materialização do acesso 
ao direito e de promover ações que se antecipem e previnam a quebra das 
condicionalidades.  
 
3.5.  A EDUCAÇÃO PARA ALÉM DA CONDICIONALIDADE 
 
 As mães entrevistadas salientam que o programa tem uma importância 
para o orçamento familiar. Mas deixam claro que a renda transferida não é 
determinante para a permanência da criança na escola, já que essa renda é 
utilizada para a compra de alimentos e meios para manter a família, não 
reverberando na criação de condições materiais concretas para a ida das/dos 
filhos/filhas à escola, possuindo à frequência a escola uma importância atribuída 
por elas mesmas à educação das crianças. 
E outra coisa pra mim a escola é fundamental (...)  
Agora leva o filho na escola é importante, independente de 
condicionalidade é o futuro do seu filho. (Beneficiária A.) 
 Por essa ótica, a renda transferida não ultrapassa “o atendimento de 
necessidades mínimas e a condicionalidade da frequência escolar não reforça ou 
atenua a importância quanto à educação na vida das crianças” (SOARES, 2011, 
p. 95). 
 Vale ressaltar que neste momento da entrevista as beneficiárias em geral 
relataram seu histórico de vida escolar, relatando que não conseguiram se manter 
na escola, pararam de estudar e não conseguiram retornar à escola para 
estudarem.  Salientam que não querem que seus filhos abandonem a escola e 
por isso exigem muito esforço individual por parte dos filhos para que os mesmos 
não vivenciem  trajetórias semelhantes. 
 Eu não tive estudo, eu por minha culpa mesmo, não quis estuda, 
hoje eu não posso ter um serviço bom. Se Deus quiser eu vou 
voltar pra escola, porque nada nessa vida é impossível, mas ta 





3.6.  RELAÇÃO DA FAMÍLIA COM A ESCOLA E DA FAMÍLIA COM 
O CRAS  
 
Na Lei n.º 10.836, de 9 de janeiro de 2004 – que cria o Programa Bolsa 
Família e dá outras providências – no artigo 8º consta que a execução do mesmo 
deve ocorrer de forma descentralizada e intersetorial:  
 A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e 
governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio 
da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a 
intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social. 
(BRASIL, 2004) 
 As contrapartidas do PBF são das mais variadas áreas (saúde, educação e 
assistência). Como o não cumprimento das mesmas implicam na penalização da 
família, surgiu o interesse em compreender como essas diferentes áreas se 
articulam (ou não) na busca pela efetivação do direito através da 
condicionalidade, em especial a relação existente entre a escola e o CRAS com 
as famílias devido a condicionalidade referente a frequência escolar. Para tanto 
as referencias familiares foram indagadas sobre a relação estabelecida entre a 
família e os dois serviços (Escola e CRAS). Foi notória nas respostas obtidas a 
inexistência da relação entre os dois equipamentos para desenvolverem um 
trabalho articulado que visasse à garantia do acesso ao direito, um trabalho 
preventivo para que não ocorresse a quebra de condicionalidade ou um trabalho 
que oferecesse suporte à família com fins de criar a possibilidade de saída da 
quebra de condicionalidade. 
  Os equipamentos e as relações estabelecidas com as famílias são 
colocadas pelas beneficiárias de formas claramente separadas, ou há uma 
relação com a escola e outra relação com o CRAS, ou há a relação apenas com o 
CRAS, sendo este último em certa medida um equipamento que se aproxima 
mais da realidade das famílias que à escola.  
 Eu tenho uma relação boa. Tanto na escola, como aqui.      
(Beneficiária A). 
Eu acho que é normal, eu vou nas reunião quando eles chama [à 
escola], ou quando dá algum problema mas é muito difícil isso 
acontece com a minha menina (Beneficiária B). 
De vez em quando sempre to aqui [no CRAS] por causa do PNF 
também (Beneficiária C). 
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 Delegar somente às famílias a responsabilidade pelo cumprimento das 
condicionalidades é uma tarefa muito simples, porque muito mais complexo, 
completo e coeso seria realizar um trabalho integrado entre as diferentes 
políticas. Partindo da compreensão do PBF de que os direitos referentes às 
diferentes áreas são indispensáveis para a melhoria da condição de vida dos 
beneficiários, ao se propor um Programa intersetorial, deveria-se preconizar a 
materialização da mesma, pois, torna-se um desalento saber que a não 
concretude da ação intersetorial não é responsabilidade de nenhum de seus 
possíveis atores; e que mesmo havendo a necessidade de efetivação deste 
trabalho, ninguém que possui esta atribuição será penalizado pelo seu não 
cumprimento, sendo unicamente penalizadas as famílias. 
Embora a articulação intersetorial componha as ações de gestão 
do território, no processo de pactuação nacional não foi prevista 
como meta de desenvolvimento dos CRAS, por não estar sob a 
governabilidade exclusiva da política de Assistência Social. Para 
que seja garantida, é necessário um papel ativo do poder 
executivo municipal ou do DF, como articulador político entre as 
diversas secretarias que atuam nos territórios dos CRAS, de forma 
a priorizar, estimular e criar condições para a articulação 
intersetorial local (no território). O gestor de assistência social 
pode, no entanto, influir para que seja definida a prioridade de 
articulação das ações no território de abrangência do CRAS. A 
articulação intersetorial deve envolver escolas, postos de saúde, 
unidades de formação profissional, representantes da área de 
infra-estrutura, habitação, esporte, lazer e cultura, dentre outros e 
é essencial à garantia da proteção integral às famílias. A 
intersetorialidade se materializa por meio da criação de espaços 
de comunicação, do aumento da capacidade de negociação e da 
disponibilidade em se trabalhar com conflitos. Sua efetividade 
depende de um investimento dos municípios e DF, na promoção 
da intersetorialidade local, bem como da capacidade em 
estabelecer e coordenar fluxos de demandas e informações entre 
as organizações e atores sociais envolvidos. A promoção da 
articulação intersetorial, no território de abrangência do CRAS, é 
uma ação coletiva, compartilhada e integrada a objetivos e 
possibilidades de outras áreas, tendo por escopo garantir a 
integralidade do atendimento aos segmentos sociais em situação 
de vulnerabilidade e risco social (BRASIL, 2011).  
 
3.7.  IMPACTOS/MUDANÇAS E POSSIBILIDADES DE SAÍDA DO 
PROGRAMA 
 
               O PBF tem como objetivo contribuir para que as famílias saiam da 
condição de extrema pobreza com a transferência de renda, e acredita que 
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através das exigências das contrapartidas nas diferentes áreas possa oferecer a 
possibilidade da quebra da pobreza intergeracional. No Capítulo 2 já foi realizado 
uma discussão sobre o entendimento que se possui nesta pesquisa acerca do 
valor da transferência de renda deste Programa. Contudo buscou-se confrontar a 
percepção desta pesquisa com o universo concreto das beneficiárias, as mesmas 
quando questionadas sobre os impactos e mudanças que o acesso ao Programa 
geraram, responderam: 
Não tem como fala que não mudou neah, porque é uma ajuda que 
a gente pega porque precisa. Ajuda porque tem dia que num tem 
sal, não tem gás, não tem comida (Beneficiária A). 
É num tem uma bolacha, um danone pra dá pras criança. Quando 
eu recebo o meu eu já vou direto no mercado (Beneficiária C). 
Eu também, compro as coisas pra mim, pras criança, pra casa 
(Beneficiária B). 
 Mudou um pouquinho, eu tava tipo num dá mais. Mudou pouco, 
mas mudou pra melhor, pois criar uma filha de 8 anos sozinha é 
difícil e ajudou bem (Beneficiária D). 
 Mudanças grandiosas num teve não. Teve uma pequena 
mudança, deu uma ajudinha, consigo fazer minhas coisinhas pra 
vender. O Bolsa Família me ajuda bastante em pequenas coisas, 
compra um gás (Beneficiária E). 
 Novamente evidencia-se que a transferência de renda restringe-se a 
repercutir apenas na esfera da sobrevivência dos beneficiários. 
 Para melhor compreensão sobre o posicionamento das beneficiárias, 
indagou-se, se, estar no PBF e receber a transferência de renda criava de certa 
forma alguma possibilidade de saída do próprio Programa:  
Eu com fé em Deus daqui um tempo não vou precisar mais, não 
sei como vai ser, não sei quando, não sei como. Mas no momento 
não, na minha situação não, quem sabe um dia (Beneficiária A) 
[grifos nosso]. 
Eu concordo com ela, não muda nada não (Beneficiária B) [grifos 
nosso]. 
Eu acho que talvez mudaria assim, se eu conseguisse usar esse 
dinheiro do bolsa pra fazer um curso uma coisa assim, mais eu 
uso ele pra come mesmo. Então agora não, mas é assim, Deus ta 
trabalhando na minha vida, eu vou ser a primeira a vir aqui e fala 
que eu num preciso mais do Bolsa, porque que nem eu to 
recebendo cesta básica mensal lá da igreja, os irmão me dá 
(Beneficiária C). 
Esse dinheiro só serve pra me ajuda a comer entendeu? Pra mais 
nada (Beneficiária D) [grifos nosso]. 
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Ele me ajuda bastante, mas o dia que eu consegui um emprego 
neah. Mas eu num vejo grande expectativas no Bolsa Família não, 
é só pra dar uma ajuda mais urgente. E tem coisa que eu acho 
errado que nem, quando a família recebe 1000,00 de renda que 
também é pouco ela já não é incluída no Bolsa Família, mas tem 
gente que recebe 1.000,00 e paga 900,00 de aluguel ela precisa 
tanto quanto eu e ela não pode ser incluída no BF, eu acho que 
eles deviam de ver a necessidade da pessoa, porque hoje em dia 
num é porque a pessoa tem emprego que ela num passa fome, 
num passa necessidade. O negócio é assim se tem que ta 
passando fome pra receber (Beneficiária E) [grifos nosso]. 
 As falas das entrevistas deixam claro que o PBF apenas contribui na 
perpetuação e manutenção da situação de pobreza na qual as famílias 
beneficiárias encontram-se, e vai além, questiona e problematiza de forma 
indireta a concepção tomada pelo Programa sobre a pobreza. 
 Durante a realização das entrevistas, apenas uma fala destoou das 
afirmativas acima, colocando a inserção no PBF como possibilidade de melhoria 
concreta: 
Tem umas coisas assim, não sei, que eu acho errado. Eu recebia 
310, ai quando foi no outro mês eu recebi 154, porque minha filha 
começou a trabalhar. É o primeiro emprego dela, ela tem 17 anos, 
to tentando junta um pouquinho de dinheiro pra quando ela for 
fazer faculdade e tiver que pagar, então eu não queria que tivesse 
cortado o dinheiro que eu recebia dessa minha filha. Só que 
também eles num sabem, eles também num tem culpa, porque se 
eu fosse uma pessoa que tivesse me esforçado, tivesse estudado 
neah.  Porque assim eles me davam 310 e tava me ajudando 
bastante, eles me cortaram porque minha filha trabalha, e eu acho 
que essa era hora de me ajuda, porque nois tava juntando o 
dinheiro pra faculdade; ela é uma adolescente que trabalha, faz 
curso e estuda a noite, eu acho que tinha que ajuda agora, com 
ela nessa idade, não importa se tem 17 ou se tem 18 porque é 
agora que a gente ta tentando acha uma saída pra vida da gente 
(Beneficiária A). 
 Diante do único quadro exposto em que o PBF se apresenta como 
possibilidade, ele recua e mantém a família “refém”, contribuindo na lógica de 
perpetuação da condição em que a família se encontra; não materializando de 
fato a possibilidade da quebra do ciclo intergeracional da pobreza, servindo 
apenas para sua manutenção e reprodução. É preciso estar claro que enquanto o 
PBF não “cobrir toda a demanda ele se torna ao mesmo tempo gerador de 
desigualdade e um dos meios para superar a condição de indigência dos 





 O presente trabalho de conclusão de curso teve por finalidade, 
discutir as condicionalidades do Programa de Transferência de Renda 
Bolsa Família (em especial a condicionalidade referente à frequência 
escolar) e investigar as possíveis mudanças realizadas através do acesso 
à transferência de renda. Para, além disso, outro tema transversal 
inseparável da discussão da transferência de renda condicionada: a 
assistência social como direito, que deve ser garantido incondicionalmente, 
tendo horizontes que ultrapassem a meritocracia e garantam a 
universalidade.  
 Este trabalho nos possibilitou por meio de aproximações sucessivas, 
um aprofundamento no conhecimento histórico sobre a Política Social 
brasileira, a qual sempre sofreu influência da conjuntura histórica 
vivenciada pelo país e das políticas econômicas internas e externas. A 
Política Social brasileira expande-se inicialmente em períodos de governos 
autoritários, em contexto de perdas democráticas, mas ao longo de 
diferentes conjunturas políticas na história do país, observa-se a ocorrência 
de períodos de expansão e retração no atendimento as demandas sociais 
através das políticas sociais, porém, consubstanciando-se direito 
constitucional apenas em 1988. A Constituição Federal pautou-se em 
parâmetros de equidade, direitos sociais universais e possibilitou 
conquistas através da ampliação aos direitos relativos à Educação, Saúde, 
Assistência e Previdência Social. 
 Novamente influenciados pelo contexto econômico externo, na 
década de 1990, o Brasil se insere na economia globalizada e “enquadra-
se” nas exigências da programática estabelecida pelo “Consenso de 
Washington”, adotando o neoliberalismo, passa a ser o Estado interventor 
apenas para alivio mínimo da pobreza.  Mas é durante o Governo Lula que 
o país instaura políticas compensatórias focalizadas (para determinados 
grupos para o enfrentamento da pobreza), dentre eles, possuindo 
centralidade nesta monografia o Programa Bolsa Família, que foi criado 
pela Lei n.º 10.836 de 2004. Este Programa possui por finalidade principal 
promover através da transferência de renda e da condicionalidade, o 
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acesso aos direitos sociais como saúde, educação e assistência para 
romper com os ciclos da pobreza entre gerações, além de promover ações 
complementares para sanar a multidimensionalidade da pobreza. Cabe 
neste momento destacar primeiramente que o Programa vai na contramão 
dos principios da Assisência Social como direito constitucional, porque a 
mesma possui caráter universal, servindo a todo aquele  que dela 
necessita, devendo ultrapassar qualquer contrapartida, sendo assegurado 
a todos, descolada de qualquer pré-requisito ou condicionalidade. E que a 
existência da contrapartida numa sociedade que vivencia afloradamente os 
impactos do neoliberalismo, leva a um retrocesso dos direitos sociais 
ocasionando a  ausência da concepção e do reconhecimento do direito, 
transformando algo que é produto de processos e lutas históricas em ajuda 
e caridade. 
 Contudo, desenvolvendo estágio no Centro de Referência de 
Assistência Social,  o espaço em que as ações do Programa adquirem 
materialidade, foi possível observar que a transferência de renda tem sido 
muito privelegiada se comparada as ações complementares propostas pelo 
Programa, e que talvez a transferência de renda realizada pelo programa, 
sozinha, não fosse capaz de garantir o acesso aos direitos que ele prevê, 
em especial o de acesso a educação.  
 Ao realizar um levantamento das listas de quebra de 
condicionalidade constatou-se que a condicionalidade mais “violada” era 
referente a frequência escolar, o que incitou certas reflexões que 
possibilitaram o  esclarecimento de alguns pontos e o surgimento de 
algumas inquietações: i) a condicionalidade de assistência está dentro da 
própria assistência, pois relaciona-se principalmente ao trabalho infantil, o 
que no municipio de Santos segundo dados oficiais são inexistentes, logo 
não há a possibilidade da ocorrência da quebra desta condicionalidade; ii) 
a condicionalidade referente à saúde é praticamente irrelevante, são casos 
muito pontuais e é preciso considerar que esta política realiza um trabalho 
presente e interventivo no território através de seus agentes de saúde que 
contribuem de forma positiva para que as ações referentes a saúde das 
crianças sejam mantidas em dia; iii) E na Educação? Não há nesta política 
um ator responsável  pelo acompanhamento das famílias inseridas nesses 
67 
 
serviços, e muito menos das famílias beneficiárias que necessitariam de 
um acompanhamento. 
Constatando-se que a maior quebra de condicionalidade girava em 
torno da frequência escolar, questiova-se como seria possível  o Programa 
afirmar que possui por objetivo a ruptura do ciclo intergeracional da 
pobreza através da Educação! 
 Por meio da pesquisa teórica e das entrevistas realizadas foi 
possível concluir que, a transferência de renda realizada pelo Programa 
restringe-se a um valor baixo, que possibilita a mera reprodução e 
sobrevivência da classe trabalhadora beneficiária dentro desta sociedade 
capitalista, não repercutindo na criação de condições concretas e de meios 
para viabilizarem o acesso à escola, apenas em certa medida, a 
manutenção do lar e o sustento mínimo  dos membros da família. Essa 
circunstância proporciona a apreensão do quão limitada se faz a 
concepção que o Programa possui acerca da pobreza, do direito  e da 
realidade dos beneficiários, fazendo-se “cega” ao fato de que a pobreza só 
poderá ser progressivamente superada quando os programas 
possibilitarem a redistribuição de renda entre a população brasileira. 
 Neste sentido, mergulhou-se ainda mais para buscar compreender 
se à educação nos moldes atuais, caso fosse possibilitada de forma real e 
concreta pelo Programa, teria condições de romper com a pobreza 
resultando na ascensão das famílias consequentemente  na melhoria de 
suas condições de vida. 
 A escola está inserida no contexto da sociedade capitalista, e serve 
 hoje como um dos instrumentos do Capital para a reprodução e/ou 
 formação de sujeitos acrititicos, incapazes de refletir a partir da realidade 
 em que vivem para transformá-la sendo um espaço de negação de 
 qualquer alternativa de ruptura, restringindo sua existência e finalidade a 
 perpetuação da desigualdade. Ademais não deve ser atribuída à escola, a 
 missão salvífica de sanar as desigualdades sociais (re) produzidas para 
 além dela.  Dessa forma compreende-se que um modelo de educação que 
 contribuiria para o rompimento com o ciclo da pobreza seria aquela que 
 entendesse o homem na sua totalidade, no conjunto das relações sociais 
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em que se insere,  como sujeitos históricos, com projetos de educação pautados 
na realidade com fins de transformá-la, já que a mesma não está encerrada. 
 Sobre os impactos e mudanças realizadas pelo acesso ao Programa 
constatou-se por meio das entrevistas que o PBF não contribui de forma 
significativa para a quebra do ciclo intergeracional da pobreza, pelo contrário,  
possibilita sua manutenção e perpetuação; e que quando ele consegue criar a 
possibilidade de melhoria na condição de vida dos beneficiários, ele recua e 
mantém a família “refém”.  
 Conclui-se então que a transferência de renda condicionada realizada pelo 
PBF, não gera condições de concretização do direito, sendo a renda transferida 
mínima e contribuidora da condição de sobrevivência dos beneficiários, sendo os 
impactos do Programa também nessa esfera (sobrevivência e não saída da 
pobreza). 
 Destaca-se neste momento que as entrevistadas do Centro de Referência 
de Assistência Social da Zona Orla e Intermediária revelam muito mais que o 
cotidiano desse serviço, explicitam o acontecer do PBF em nivel municipal e em 
certa medida também nacional, ocasionando uma aproximação da realidade,  que 
refletida criticamente pode e deve ser alterada. 
 Diante o exposto coloca-se como desafios para a Política de Assistência 
Social conseguir realizar um trabalho de prevenção através da Proteção Social 
Básica, para que não haja as quebras de condicionalidades que 
consequentemente representam na visão do Programa o não acesso ao direito, 
investindo em recursos humanos com fins de que todos os beneficiários inseridos 
no PBF sejam acompanhados, e não apenas os que estão em quebra de 
condicionalidade. 
 Cabe também aqui a possibilidade de transformar os equipamentos em 
espaços cogeridos, onde os usuários desenvolvam participação ativa no cotidiano 
dos equipamentos que os atendem e que também se apropriem e paticipem do 
Conselho Municipal de Assistência Social que é uma instância deliberativa e 
participativa que deve ser ocupada. 
 Por fim é de extrema relevância que os gestores nos níveis municipais das 
diferentes políticas corroborem para a efetivação da intersetorialidade, a fim de 
garantir o acesso aos direitos, realizando um trabalho preventivo, conjunto e 
articuladamente, a fim de que permita a compreensão da famílias na sua 
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totalidade, oferecendo-lhes o suporte necessário para a efetivação do direito e 
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Resumo 
  Esse trabalho terá por intuito realizar a pesquisa e análise das 
condicionalidades do Programa Bolsa Família1 e seus impactos na frequência 
escolar dos usuários atendidos pelo Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS - Zona da Orla e Intermediária do Município de Santos, São 
Paulo, sendo o período escolhido o primeiro semestre de 2014.  
 
 A trajetória da pesquisa será iniciada por meio da  pesquisa bibliográfica 
sobre o tema, as discussões que o envolvem, conhecendo  algumas das 
contribuições teóricas e científicas da profissão. Buscar-se-á fazer uma análise, 
sobre a temática a partir de leituras que permitirão um embasamento teórico, 
para que se alcance a compreensão sobre como a inserção no programa de 
transferência de renda Bolsa Família impacta na frequência escolar dos 
usuários.  
 
Compreendendo que, dos objetivos do Programa de transferência de 
renda Bolsa Família encontra-se erradicar a pobreza e garantir o acesso aos 
direitos sociais, e partindo da leitura teórica das políticas sociais e das formas 
como são implantadas, emerge do meu cotidiano de estágio o interesse em 
compreender o Programa e seus impactos, dando a ele um olhar mais acurado.  
 
                                                          
1
 O Programa Bolsa Família é um programa federal de transferência direta de renda que beneficia 
famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país. Possui condicionalidades nas 
áreas da saúde, educação e assistência social. As famílias são selecionadas para inserção neste 
programa, tendo por base os dados fornecidos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal  e principalmente pelo corte de renda per capta de até R$140,00. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia Acessado em 23/04/2014 
 A relevância desta pesquisa se explicita ao nos depararmos com a 
necessidade encontrada de investigar a ideia de que o Programa de 
transferência de renda Bolsa Família garante o acesso aos direitos sociais 
(educação, saúde e assistência).  Daremos enfoque à condicionalidade da 
educação, discutindo sua legitimidade ao estar inserida num Programa que se 
propõe  assegurar direitos e iremos nos empenhar em reconhecer sua  
efetividade (ou não)  supõe pensar melhor as ações profissionais. 
 
 




 O programa de transferência de renda Bolsa Família segundo o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome é um programa de 
transferência direta de renda “que beneficia famílias em situação de pobreza e 
de extrema pobreza em todo o país”. O Programa integra o Plano Brasil Sem 
Miséria, e possui por foco 16 milhões de brasileiros com renda familiar per 
capita inferior a R$ 77 mensais. Tendo por eixos principais a transferência de 
renda (que promove o alivio imediato da pobreza) as condicionalidades (que 
“reforçam” o acesso à saúde e educação) e ações e programas (que objetivam 
o desenvolvimento das famílias, para superação da situação de 
vulnerabilidade).2 
Segundo os autores Fahel, M. et alii (2012) esse Programa possui como 
intencionalidade principal promover o acesso aos direitos sociais como saúde, 
educação e assistência para que rompa com os ciclos da pobreza entre 
gerações.   
 No entanto, é evidente para o Serviço Social que essa perspectiva/ 
intencionalidade não possui condições de materialização/concretização dentro 
da conjuntura atual desta sociedade. Com uma leitura critica e um 
posicionamento maduro quanto à conjuntura atual da sociedade vigente, 
                                                          
2
 Fonte: site do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) Disponível em 
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia Acessado em 25/04/2014 
 compreende-se que dentro dos limites do capitalismo, não há absorção para 
toda a mão de obra existente devido às necessidades desse sistema 
econômico.  
 
A desigualdade é necessária para produzir uma força de 
trabalho diversificada, por seu papel na produção de um 
excedente expropriável (...) A mecanização, a automatização e 
o ritmo desigual do desenvolvimento econômico produzem 
inevitavelmente desemprego, subemprego e pobreza. A 
desigualdade está na base de todo sistema econômico de vida. 
(SILVA, W. L. A., 2004)3 
 
Dentro desta sociedade desigual o mercado de trabalho vem sendo 
reestruturado, e essas inovações levam à 
 
(...) precarização das condições de vida da massa dos 
vendedores de força de trabalho: a ordem do capital é 
hoje, reconhecidamente, a ordem do desemprego e da 
"informalidade". (NETO, 2012)  
 
 Ademais, tendo um Estado que age como gerenciador dos interesses da 
classe dominante, as políticas sociais e seus desdobramentos acabam por 
possuírem um viés que anseia e tem conseguido a cooptação da classe 
trabalhadora que, ao longo da trajetória da história brasileira não vivenciou um 
momento de amadurecimento nem de consolidação de consciência de classe, 
sendo assim mais fácil de ser manipulada. 
  O Capitalismo vem  se utilizando das políticas sociais como estratégia  
para alcançar a  manutenção do sistema defronte suas crises, Behring (2009) 
irá reforçar ao afirmar que “vários autores marxistas que pensaram o 
capitalismo pós-1945, agregam à política social um conjunto de estratégias 
anticrise”. (p.16) 
 Portanto, o interesse dessa pesquisa é compreender em que medida a 
inserção no programa de transferência de renda Bolsa Família - através do 
controle das condicionalidades - impacta na frequência escolar dos usuários. 
 
 









O Programa de transferência de renda Bolsa Família apresenta dentre 
os seus objetivos: erradicar a pobreza e garantir o acesso aos direitos sociais. 
Do meu cotidiano de estágio surgiu o interesse em compreender esse 
Programa e seus impactos, na medida em que tenho observado que o 
Programa não parece ser suficiente para sanar a questão da baixa frequência 
escolar,  o que seria suficiente para justificar a necessidade da pesquisa. 
Depositar na educação as esperanças para sanar  problemas cujas 
raízes são profundas e estruturais advindas da realidade e da história 
brasileira,  revela a visão superficial do Programa Bolsa Família (Bernardes e 
Carnelossi, 2010). 
O programa se encontra muito distante de cumprir seu objetivo de 
erradicar a pobreza.  A autora Maria Ozanira Silva e Silva (2008) nos 
esclarecerá que, o que vem ocorrendo não passa de: 
Uma proliferação de políticas de inclusão muito precárias e marginais, 
orientadas pela focalização na população pobre ou extremamente 
pobre, incapazes de alcançar as determinações mais gerais e 
estruturais da situação de pobreza no país. São políticas e programas 
que têm, até, incluído pessoas nos processos econômicos de produção 
e de consumo. Contudo, é uma integração da pobreza e da indigência 
de modo marginal e precário, criando um segmento de indigentes ou 
de pobres “integrados”, mantidos na situação de mera reprodução. (...) 
Pode-se ter, por conseguinte, uma pobreza regulada ou controlada, 
mas não superada, servindo para atenuar o caráter “perigoso” que é 
atribuído aos pobres e permitindo o funcionamento da ordem com o 
controle social das políticas sociais. (SILVA, 2008).   
 
Dessa forma, a importância deste projeto se justifica a partir da 
necessidade encontrada de  constatar se o Programa de transferência de 
renda Bolsa Família garante o acesso aos direitos sociais por meio das 
condicionalidades (educação, saúde e assistência) e aqui daremos enfoque à 
condicionalidade da educação, porque compreendendo sua efetividade ou não, 
pode-se criar a possibilidade de repensar as ações desenvolvidas com os 
usuários nessa perspectiva. 
No que tange as condicionalidades há muito a ser discutido, inclusive o 
acesso a um direito que acaba por ser negociado através das 
condicionalidades, não sendo a concretização de um direito de fato devido à 
 necessidade de se cumprir ‘regras’ para ter acesso ao ‘direito’. O principio 
constitucional da universalidade da política social, não se faz presente quando 
o assunto é o enfrentamento da pobreza, e o acesso ao direito se torna 
questão de mérito:  
 
O programa ao estabelecer as condicionalidades na área da educação, 
atribui à frequência a escola um propósito e intencionalidade 
direcionados ao rompimento do chamado ciclo intergeracional da 
pobreza, dessa maneira a escola é projetada como um espaço que 
possui uma finalidade educativa e um projeto pedagógico capaz de 
superar a condição que faz a família elegível ao programa. Neste 
sentido, o PBF sugeri uma relação recíproca e proporcional entre 
pobreza e frequência escolar, desconsiderando a complexidade do 
fenômeno da pobreza quanto as suas reais causas ou seja, por esse 
raciocínio, a situação de pobreza da geração futura passa a ser uma 
questão meritocrática, uma vez que permanece na condição de pobre 
somente aquele que não faz a sua parte e não cumpre as 
condicionalidades dos PTR no presente.” (Bernardes e Carnelossi, p. 7, 
2010).  
 
3. Objetivos  
 Geral: 
• Discutir  as condicionalidades do Programa Bolsa Família e verificar, se 
a condicionalidade referente a educação garante a frequência escolar 
dos usuários atendidos pelo Centro de Referência de Assistência Social 




 Específicos:  
•  Entender a condicionalidade do programa de transferência de renda 
quanto ao acesso a educação. 
• Investigar as mudanças realizadas através do acesso a transferência de 




 4. Hipótese 
 
Suspeita-se que a maior quebra de condicionalidade do programa de 
transferência de renda Bolsa Família, tem ocorrido no âmbito da exigência de 
frequência escolar. Se essa suspeita apresentar-se positiva, como é possível  
afimar que o Programa Bolsa Família possuí por objetivo a ruptura do ciclo 
geracional da pobreza através da Educação? 
 
5. Metodologia  
 A pesquisa proposta é de cunho qualitativa  e quantitativa, buscando 
realizar uma  análise bibliográfica e documental. De acordo com Gil (2002) a 
pesquisa bibliográfica é a pesquisa que será feita a partir de um material já 
existente, composto principalmente de livros e artigos científicos.  
A maioria das pesquisas em algum momento irá recorrer a essas fontes 
bibliográficas – entende-se por fontes bibliográficas: Livros, Obras literárias, 
Obras de Divulgação, Publicações Periódicas como jornais e revistas, e 
Impressos diversos. 
 Prevendo  pesquisa bibliográfica sobre o tema: Programa Bolsa Família 
e o problema da condicionalidade a frequência escolar.  Correlatamente ao 
tema da pobreza, erradicação da pobreza, programas de transferência de 
renda, intersetorialidade entre as políticas de assistência social e educação; 
caracterização da região da zona orla e intermediária. Pesquisa documental: 
leitura e análises de leis, decretos, diretrizes, planos e listagens das quebras 
das condicionalidades referentes a frequência escolar dos usuários no período 
do primeiro semestre do ano de 2014. 
  Tendo por base as listagens de quebra de condicionalidades será 
possível realizar um levantamento de dados sobre os usuários  que permitirá a 
identificação de qual condicionalidade do Programa Bolsa Família é mais 
descumprida. 
Sobre pesquisas quantitativas Gil (2002) dirá : 
  Basicamente, procede-se à solicitação de informações a um 
grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado 
para, em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as 
conclusões correspondentes aos dados coletados.  
 
A partir da pesquisa quantitativa se procederá pesquisa de cunho 
qualitativo, por meio de entrevistas  às referências familiares inseridas no PBF. 
No entanto, considera-se de interesse para a pesquisa apresentar amostragem 
capaz de identificar famílias em estágios diferenciados de cumprimento da 
condicionalidade da educação. Os entrevistados (das) deverão estar 
referenciados no Centro de Referência de Assistência Social Zona Orla 
Intermediária – CRAS ZOI – localizado no município de Santos, São Paulo. 
Onde estou inserida (devido ao estágio) buscarei fazer a análise, tendo como 
horizonte a confirmação ou não da hipótese levantada neste trabalho.  
Há interesse para esta pesquisa realizar duas entrevistas com Assistentes 
Sociais que atuem com o Programa. 
 
6. Cronograma 
Atividades Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Fechamento do Projeto x         
Construção dos 
instrumentais 
x x        
Inserção do Proj. no CE e PB x         
Autorização da SEAS  x        
Pesquisa Bibliográfica  
e 
Pesquisa documental 
(normatização que cria o 







Pen drive 20,00 
PBF) 
Produção teórica x x x x X x x x x 




x x x       
Tabulação dos dados 
Sistematização (análise das 
informações) 
     x x   
Pesquisa documental 
Levantamento de dados 
(listagens da quebra de 
condivcionalidades) 
  x  x x    
Pesquisa de campo 
(entrevistas às famílias) 
    x x    
Revisão ortogtráfica e da 
ABNT 
         
Reprodução e encadernação 
dos exemplares 
         
Apresentação Pública         x 
 Xerox 200,00 
Encadernação 50,00 
Livros 100,00 
Total  970,00 
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Roteiro para realização de Entrevista junto as referencias familiares do Projeto: 
“CONDICIONALIDADES DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: Em análise as 
famílias atendidas pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS - Zona 
da Orla e Intermediária do Município de Santos.” 
Para receber a transferência de renda do Programa Bolsa Família é necessário o 
cumprimento das condicionalidades que são obrigatórias.  
1. O que o senhor ou a senhora tem a dizer sobre a questão das condicionalidades ou as 
exigências da contrapartida para participar do Programa? 
 
2. O senhor ou a senhora já esteve em descumprimento das condicionalidades? 
 
3. É a primeira vez que ocorre uma quebra de condicionalidade? 
 
4. Há dificuldade no cumprimento das condicionalidades?  
 
5. Quais são as dificuldades que o senhor ou a senhora vêm no cumprimento das 
condicionalidades? 
 
6. A que o senhor ou a senhora atribui à quebra da condicionalidade da educação? 
 
7. A transferência de renda do Programa é suficiente para garantir a satisfação das 
necessidades de sua família e consequentemente contribui para que seu (s) / sua (s) filho (s) / 
filha (s) frequente (m) a Escola?  
 
8. Qual a relação da Escola com sua família?  
 
9. Qual a relação do CRAS com sua família?  
 
 
10. É possível descrever mudanças ocorridas no seu cotidiano, ou na sua vida que sejam 
relacionadas ao Programa Bolsa Família? 
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Roteiro para as entrevistas com os profissionais assistentes sociais que atuem 
com o Programa Bolsa Família. 
1) Qual o seu entendimento sobre a existência da condicionalidade para o Programa de 
transferência de renda Bolsa Família? 
 
2) A condicionalidade e a transferência de renda do Programa Bolsa Família garantem o 
acesso à educação? 
 
3) No seu cotidiano de trabalho profissional com os beneficiários do Programa, você poderia 
listar quais os motivos mais recorrentes que levam a quebra de condicionalidade? 
 
 
4) Foi elaborado algum diagnóstico sobre a quebra de condicionalidades do Programa? 
 
5) Em caso afirmativo: este diagnóstico está disponível e, ainda, quais as providências em 
relação aos seus “achados”? 
 
6) Como são acompanhados os casos de quebra de condicionalidade?  
 
 
7) Como ocorre o trabalho entre a Escola e o CRAS para a garantia da frequência escolar?  
 
8) Há ação conjunta na elaboração de estratégias para a superação das possíveis 
dificuldades obstáculos no cumprimento da condicionalidade da frequência escolar?  
 
9) É desenvolvida uma ação com a Escola junto às famílias? 
 
10) Os beneficiários trazem demandas relativas à Escola?  
 
11) Qual a sua avaliação do trabalho profissional do assistente social junto às famílias em 
relação à quebra da condicionalidade: frequência escolar? 
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Transcrição das Entrevistas do Projeto: 
“CONDICIONALIDADES DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA:  Em análise as 
famílias atendidas pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS - Zona da 
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TRANSCRIÇÃO ENTREVISTA 1 - TRIO 
 
Para receber a transferência de renda do Programa Bolsa Família é necessário 
o  cumprimento das condicionalidades que são obrigatórias.  
 
1. O que o senhor ou a senhora tem a dizer sobre a questão das 
condicionalidades ou as exigências da contrapartida para participar do 
Programa? 
A: Eu acho que pra leva o filho, as criança pra escola é um incentivo. Porque 
tem mãe que esquece de leva os filho no médico todo mês, esquece que tem 
que leva, só leva quando ta doente.  E outra coisa pra mim a escola é 
fundamental! Eu não tive estudo, eu por minha culpa mesmo,  não quis estuda, 
hoje eu não posso ter um serviço bom. Se Deus quiser eu vou voltar pra 
escola, porque nada nessa vida é impossível, mas ta difícil, mas com fé em 
Deus eu vou chegar lá. 
Eu quero volta pra escola, mas também não posso deixar minha filha de 12 
anos sozinha, e eu num quero estuda nesses negocio a distancia não, eu 
quero estudar na sala de aula. É muito importante, tudo essas coisas que eles 
pedem. 
Só que tem umas coisas assim, não sei, que eu acho errado. Eu recebia 310, 
ai quando foi no outro mês eu recebi 154, porque minha filha começou a 
trabalhar. É o  primeiro emprego dela, ela tem 17 anos, to tentando junta um 
pouquinho de dinheiro pra quando ela for fazer faculdade e tiver que pagar, 
então eu não queria que tivesse cortado o dinheiro que eu recebia dessa minha 
filha. Só que também eles num sabem, eles também num tem culpa,  porque 
se eu fosse uma pessoa que tivesse me esforçado, tivesse estudado neah.  
Porque assim eles me davam 310 e tava me ajudando bastante, eles me 
cortaram porque minha filha trabalha, e eu acho que essa era hora de me 
ajuda, porque nois tava juntando o dinheiro pra faculdade; ela é uma 
adolescente que trabalha, faz curso e estuda a noite, eu acho que tinha que 
ajuda agora, com ela nessa idade, não importa se tem 17 ou se tem 18 porque 
é agora que a gente ta tentando acha uma saída pra vida da gente.  
Agora leva o filho na escola é importante, independente de condicionalidade é 
o futuro do seu filho. 
B: Eu também acho uma boa eles cobrarem isso da gente, esse negócio da 
escola neah, mass vezes infelizmente, as criança perde a hora neah.  E na 
escola do meu filho é assim se você perder a hora, você até entra, mas a mãe 
tem que ir até lá e assinar mas mesmo assim fica com falta na primeira aula, e 
isso atrapalha um pouco neah porque a gente tem q trabalhar neah.  Eu acho 
que tem que ver assim, eu acho que tem que ver a situação da pessoa, no meu 
ponto de vista, entendeu?!  A situação financeira. Agora a gente cumpre a 
condicionalidade ai porque infelizmente é regra, se você não cumprir você não 
recebe.  7 min e 36s.  
 
2. O senhor ou a senhora já esteve em descumprimento das 
condicionalidades? 
- 2 em cumprimento nunca estiveram em quebra e 1 em descumprimento é 
“reincidente” 
3. É a primeira vez que ocorre uma quebra de condicionalidade? 
“Não é a primeira vez, já é a quarta vez que to em descumprimento mas é por 
causa do mais velho o mais novo vai pra escola certinho.” 
 
4. Há dificuldade no cumprimento das condicionalidades?  Quais são as 
dificuldades que o senhor ou a senhora vêm no cumprimento das  
condicionalidades? A que o senhor ou a senhora atribui à quebra da 
condicionalidade da educação? 
“Meu filho tava faltando aqui no Suetônio. Ah eu ia trabalhar e ele ficava 
dormindo e não ia pra escola.  Ele teve problema com os professores aqui no 
Suetônio, ele sempre foi um bom menino nunca tinha tido problema com ele 
não, mas ai ele me falou assim que os menino ficava tirando sarro dele na 
escola por causa dos dente dele, agora ele ta usando aparelho porque ele tinha 
muita vergonha, ai os professor falava lá as coisa pra ele lá ai ele não queria ir 
mais pra escola.  Ai eu fui chamada pro Conselho Tutelar, e meu filho repetiu 
na escola. Porque agora também é assim neah se fica faltando muito é 
chamada pro Conselho Tutelar neah. Ai eu tirei ele e ele foi la pro Pedro e ele 
ta gostando da escola.” 
7. A transferência de renda do Programa é suficiente para garantir a 
satisfação das necessidades de sua família e consequentemente contribui 
para que seu (s) / sua (s) filho (s) /  filha (s) frequente (m) a Escola? 
A: Eu vou falar a verdade, é pouca.  
B: é pouca mesmo 
C: Eu acho que tinha que ser um salário, um salário mínimo tava bom. 
A: mas eu acho que se fosse assim, um salário que a gente tinha que “dá” 
alguma coisa também, eles devia cobra uma contrapartida de nóis adulto 
também não só das criança, faze um trabalho voluntário, sei lá, tem que ser 
uma troca, trabalha umas 4horas por dia pra eles, não sei. 
C: Mas ai você ta trabalhando pra ele. 
7.1 Mas se fosse um salário mínimo ele seria o suficiente pra suprir as 
necessidades da sua família? 
C: Não.  
A: Não, não é, mas ai gente tem que se virar, fazer uma faxina, alguma coisa 
neah. 
7.2 Mas se você tiver que trabalhar pra receber o beneficio do Bolsa, que 
horas você vai fazer faxina? 
C: Ai num dá neah.  
 
7.3 Mas é assim: A assistência social ela é um direito pra quem dela 
necessita! Sendo um direito como vocês veem a exigência de ter que 
cumprir uma condicionalidade pra receber a transferência de renda que é 
um direito? 
A: eu acho que assim, por exemplo na saúde na policlinica que é gratuito, tem 
umas mulher que atende a gente bem, e outras que não, que atende a gente 
mal. E outra coisa médico demora! Se tu tive com uma dor assim, se você num 
for no Pronto Socorro tu morre, aqui não tem pediatra, tu tem que liga, vê que 
dia que dá pra alguém fazer alguma coisa. Tudo bem, é gratuito e tudo mas 
trata a gente mal. E aqui, o CRAS, pra mim me ajuda, me ajuda muito. Aqui eu 
sempre fui tratada muito bem, todos que me atenderam.   
B: Eu acho assim que tem que ter a condicionalidade, porque se não as criança 
não ia ta na escola e não ia ter acompanhamento médico. Eu conheço um 
monte de mulher ai que recebe o bolsa e que é bonitona que fica fazendo 
chapinha e larga os filho tudo sujo, descalço, isso porque tem que leva a 
criança na escola e na policlínica pra pesa, agora imagina se num tivesse! 
C: se não tivesse que cumpri nada qualque um recebia. Mas aqui, eu tenho 
uma sugestão: essas pessoa que vem aqui e que diz que não tem marido é 
facinho de descobrir, é só ir na vizinhança, porque um monte delas mente. 
 
8. Qual a relação da Escola com sua família? 
A: eu tenho uma relação boa. Tanto na escola, como aqui.  
B: eu acho que é normal, eu vou nas reunião quando eles chama, ou quando 
dá algum problema mas é muito difícil isso acontece com a minha menina.  
C: a minha relação com o Pedro – a escola – é boa ta muito boa, eles sempre 
me chama pra conversar. A diretora lá é bem rígida. Quando meu fiho tava 
faltando a professora me chamo e pergunto porque que ele tava faltando, 
principalmente o mais velho, ai eu falei pra ela que ele perdia a hora. E as 
vezes eu tenho que acorda ele também neah porque eu como mãe tenho que 
acordar ele, quando eu to em casa eu pego no pé neah mando dormir cedo, 
depois acordo ele, chamo, coloco o despertador,  
9. Qual a relação do CRAS com sua família? 
A : minha relação com aqui é boa 
B: eu acho boa também, de vez em quando sempre to aqui por causa do PNF 
também. 
C: é boa, dona Cida – a Assistente Social - me ajuda bastante. 
10.É possível descrever mudanças ocorridas no seu cotidiano, ou na sua 
vida que sejam relacionadas ao Programa Bolsa Família? 
A: não tem como fala que não mudou neah, porque é uma ajuda que a gente 
pega porque precisa. Ajuda porque tem dia que num tem sal, não tem gás, não 
tem comida.. 
C: é num tem uma bolacha, um danone pra dá pras criança. Quando eu recebo 
o meu eu já vou direto no mercado.  
B: eu também, compro as coisas pra mim, pras criança, pra casa. 
A: Pra mim mudou bastante coisa, me ajudou muito!  
 
11. A transferência de renda do PBF cria alguma possibilidade de saída 
dele? “Emancipação” dele mesmo?  
A: eu com fé em Deus daqui um tempo não vou precisar mais, não sei como 
vai ser, não sei quando, não sei como. Mas no momento não, na minha 
situação não, quem sabe um dia. 
B: eu concordo com ela, não muda nada não 
C: eu acho que talvez mudaria assim se eu conseguisse usar esse dinheiro do 
bolsa pra fazer um curso uma coisa assim, mais eu uso ele pra come mesmo. 
Então agora não, mas é assim, Deus ta trabalhando na minha vida, eu vou ser 
a primeira a vir aqui e fala que eu num preciso mais do Bolsa, porque que nem 
eu to recebendo cesta básica mensal lá da igreja, os irmão m dá.  
 
TRANSCRIÇÃO ENTREVISTA 2 
1. Você cumpre as condicionalidades? 
Sim. 
2. Você já esteve em descumprimento das condicionalidades? 
Sim. 
3.  Há dificuldade no cumprimento das condicionalidades? 
Não. Eu acho bom porque é um dinheiro a mais na renda e ajuda. 
4.  A transferência de renda do Programa é suficiente para garantir as 
necessidades de sua família e consequentemente contribui para 
que seu (s) / sua (s) filho (s) / filha (s) frequente (m) a Escola? 
Não, é pouco. Ajuda em pequenas coisas apenas. Só que num dá pra compra 
roupa sapato pra ela, ela reclama, “po mãe só uso roupa usada dos outros” ai 
eu falo pra ela fica calma. 
5.  Qual a relação da Escola com sua família? 
A relação é boa. Não há reclamações da Escola a respeito dela e nem o oposto 
6.  Qual a relação do CRAS com sua família? 
A minha filha não sabe que busco o CRAS, mas o relacionamento é bom. Pra 
mim o serviço ajuda com cesta básica, etc. Eu até gostaria de fazer cursos, 
mas tenho problemas na visão e dificulta nisso. Já estou buscando tratamento. 
 
 
7.  É possível que você descreva mudanças ocorridas no seu 
cotidiano, ou na sua vida que sejam relacionadas ao Programa 
Bolsa Família? 
Mudou um pouquinho, eu tava tipo num dá mais. Mudou pouco mas mudou pra 
melhor, pois criar uma filha de 8 anos sozinha é difícil e ajudou bem. Tenho 
buscado serviços paralelos para ajudar, umas faxina. 
8.  Qual a sua percepção sobre a existência da condicionalidade? 
Eu acho bom, minha filha ta sem pai, meus filho num trabalha. O Bolsa Família 
me ajuda no momento que to desempregada, apenas quando preciso. Meu 
marido faleceu e não me deixou nada. Para deixar de receber o Bolsa Família 
precisaria trabalhar num local que recebe bem. Mesmo sendo valor inferior ao 
Salário Mínimo, é um dinheiro que ajudaria. 
9. A transferência de renda do PBF cria alguma possibilidade de saída 
dele? “Emancipação” dele mesmo?  
Esse dinheiro só serve pra me ajuda a comer entendeu? Pra mais nada.  A 
única coisa que meu marido me deixo foi divida até aqui, eu to complicada, e 
isso mexeu com minha saúde tendeu?  
 
ENTREVISTA 3 
1. Você cumpre as condicionalidades? 
Sim. Já faz 8 anos que to no Bolsa. 
2.  Você já esteve em descumprimento das condicionalidades? 
Não. Mas assim, eu sempre passei dificuldade neah e as coisas são muito 
limitadas que nem, quando meu filho tinha 5 anos eu tinha que leva ele pra 
escolinha e só conseguiram vaga pra ele numa escola longe. Só que a SEDUC 
não dava passe pra ele porque ele era menor e num pagava passagem, só que 
eu tinha que levar ele e eu pagava passagem. Ai eu tive que arruma uma 
bicicleta bem velhinha e levava neah. O pessoal tinha que olha mais a fundo 
neah, porque que nem, você vai penaliza uma mãe que num ta levando o filho, 
mas ela num tem dinheiro! Como que ela vai fazer, não tem dinheiro, ou paga o 
ônibus ou compra pão pra criança toma café, porque é assim, é assim! A gente 
aqui que num tem emprego, que ta abaixo da regra neah, a gente passa muita 
dificuldade, e passa fome mesmo porque ninguém vai bate lá na minha porta e 
pergunta se eu to precisando comer.  
 
3. Há dificuldade no cumprimento das condicionalidades? 
Não. É bem fácil: manter na escola, levar no médico, ... é normal. 
4.  A transferência de renda do Programa é suficiente para garantir as 
necessidades de sua família e consequentemente contribui para 
que seu (s) / sua (s) filho (s) / filha (s) frequente (m) a Escola? 
Não, ele é pouquinho, muito pouquinho. Mas ajuda. Dá pra pagar algumas 
contas e comprar pequenas coisas. 
5. Qual a relação da Escola com sua família? 
Boa. Eu converso com a Orientadora da escola, participo de reuniões e etc... 
Eles sabem das dificuldades e me ajudam também, estão a par de tudo que 
acontece. 
6.  Qual a relação do CRAS com sua família? 
O CRAS me ajuda bastante com cestas básicas, quando dá elas me ajuda. 
Senti falta de acompanhamento apenas, porque já faz 8 anos que to no Bolsa e 
ninguém nunca tinha ido na minha casa, eu já tinha ido no CRAS pra pedir 
acompanhamento mas ninguém nunca ia na minha casa depois e na das 
minha vizinha ia; eu cumpri as condicionalidade num quer dizer que eu num 
passo dificuldade e isso mudou só quando o CRAS mudou e veio pra cá.  
 
 
7. É possível que você descreva mudanças ocorridas no seu 
cotidiano, ou na sua vida que sejam relacionadas ao Programa 
Bolsa Família? 
Mudanças grandiosas num teve não. Teve uma pequena mudança, deu uma 
ajudinha, consigo fazer minhas coisinhas pra vender.. O Bolsa Família me 
ajuda bastante em pequenas coisas, compra um gás. Já fiz cursos no Pronatec 
também. 
 
8. Qual a sua percepção sobre a existência da condicionalidade? 
Eu acho bom as condicionalidades, pois cria responsabilidades. Assim como 
em qualquer emprego, para receber precisa trabalhar e não pode esperar que 
“caia do céu” porque nada vem de graça neah. Acho bom como ajuda para 
quem tem necessidades, porque não é porque a pessoa trabalha que ela não 
passa necessidades. 
 
9.  A transferência de renda do PBF cria alguma possibilidade de 
saída dele? “Emancipação” dele mesmo?  
Ele me ajuda bastante, mas o dia que eu consegui um emprego neah. Mas eu 
num vejo grande expectativas no Bolsa Família não, é só pra dar uma ajuda 
mais urgente. E tem coisa que eu acho  errado que nem, quando a família 
recebe 1000,00 de renda que também é pouco ela já não é incluída no Bolsa 
Família, mas tem gente que recebe 1.000,00 e paga 900,00 de aluguel ela 
precisa tanto quanto eu e ela não pode ser incluída no BF, eu acho que eles 
deviam de ver a necessidade da pessoa, porque hoje em dia num é porque a 
pessoa tem emprego que ela num passa fome, num passa necessidade. O 






1. Você cumpre as condicionalidades? 
Sim. 
2.  Você já esteve em descumprimento das condicionalidades? 
Não. 
3.  Há dificuldade no cumprimento das condicionalidades? 
Não. 
4.  A transferência de renda do Programa é suficiente para garantir as 
necessidades de sua família e consequentemente contribui para 
que seu (s) / sua (s) filho (s) / filha (s) frequente (m) a Escola? 
Acho que ajuda bastante. No meu caso ajudaria muito. 
 
5. Qual a relação da Escola com sua família? 
Normal, nunca tive problema. 
6.  Qual a relação do CRAS com sua família? 
Normal. Eu venho aqui sou atendida direitinho as menina.  
 
7. É possível que você descreva mudanças ocorridas no seu 
cotidiano, ou na sua vida que sejam relacionadas ao Programa 
Bolsa Família? 
O Bolsa Família me ajudará muito na parte de alimentação. Hoje eu moro com 
uma amiga e o Bolsa Família será uma grande ajuda e muito bem vinda. 
 
8. Qual a sua percepção sobre a existência da condicionalidade? 
Eu acho que tem que ter sim, porque é importante que elas frequentem a 
escola e cuidem da saúde, elas tem que passar pelo médico.  
 
 
